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Figura 3 – Fatores de utilização típicos da Rede de Distribuição – EDP ES - Revisão 2016.

Figura 2 – Fatores de utilização típicos das Transformações – EDP ES - Revisão 2016.

Média Tensão, certamente, em razão 
da sobreposição de picos de consu-
mo, o sistema elétrico precisaria contar 
com um dimensionamento muito su-
perior apenas para suportar ao horário 
indisciplinado do pico, restando, assim, 
ocioso na maior parte dos dias, o que 
demonstra uma ineficiência econômica 
relevante a ser enfrentada. 

Indubitavelmente, a racionalidade eco-
nômica no uso da rede exige que os si-
nais de preço para o uso do sistema, 
através da demanda (kW), sejam ade-
quadamente percebidos também pelos 
consumidores com fornecimento em 
baixa tensão.
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A proposta é relevante, contudo depen-
dente de significativo avanço em rela-
ção à implantação de tecnologia de me-
dição do produto junto ao consumidor, 
até então experimentado com modera-
ção pelas distribuidoras, em razão dos 
elevados custos envolvidos. 

A questão que se coloca é quanto ao 
prazo e à disponibilidade dos recursos 
necessários para a viabilização de 
uma tarifa locacional horária e binô-
mia. Atualmente, o custo de uma me-
dição inteligente para uma unidade 
consumidora é de cerca de R$ 2 mil, 
considerando instalação e substitui-
ção de equipamentos, comunicação e 
adaptações sistêmicas. 

Há que ser considerado, também, o va-
lor envolvido com a baixa de ativos não 
totalmente depreciados, uma vez que, 
atualmente, o parque de medição ins-
talado no Brasil conta com aproxima-
damente 70 milhões de unidades, das 
quais cerca de 60% ainda estão em 
fase de amortização. 

A expectativa do Grupo EDP é que, com 
esta Consulta Pública, seja estabeleci-
do um arcabouço legal para a moder-
nização das redes de distribuição, in-
cluindo os sistemas de medição digital. 

A Nota Técnica 3 – Elementos Estrutu-
rais do Mercado apresenta um estudo 
mais aprofundado sobre a inserção de 
um sistema avançado de medição.

A título de ilustração, é importante 
considerar que, atualmente, as unida-
des consumidoras atendidas em bai-
xa tensão são faturadas tão somente 
em função do volume de energia (kWh) 
consumido. Assim, qualquer redução 
percebida pelo cliente no valor da con-
ta mensal acaba sendo sempre asso-
ciada apenas à redução do consumo, 
sem que a tarifa homologada permi-
ta ao consumidor outras alternativas, 
como a administração das mudanças 
de hábitos e horários de uso, para que 
o valor da conta seja reduzido sem que, 
necessariamente, o volume de energia 
e respectivos confortos ou produtivi-
dade dependentes da energia elétrica 
sofram redução. 

Por exemplo, se três pessoas moram 
em uma residência e resolvem tomar 
banho no mesmo horário, o uso da rede 
será intenso, pois ela terá que suportar 
os três chuveiros funcionando de forma 
simultânea. Se na residência vizinha 
as pessoas também resolverem tomar 
três banhos, mas um após a outro, o 
uso da rede será muito menos intenso, 

Posição EDP – Fixação de Tarifas com Sinais de 
Demanda e Energia para Todos os Consumidores

A EDP defende a fixação de tarifas com sinais de 
demanda e energia diferenciados para todos os 
consumidores, incluindo os atendidos em Baixa Tensão.
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pois somente haverá o funcionamen-
to de um chuveiro por vez. Apesar do 
uso da rede ser muito diferente nos 
dois casos, a conta de energia será 
a mesma para as duas residências, 
visto que os medidores somente con-
seguem medir o volume de energia 
consumida, não o uso mais ou menos 
intenso da rede, ou mesmo o valor di-
ferenciado da energia para o horário 
de cada banho. Se uma tarifa binômia 
fosse a homologada, a unidade con-
sumidora onde ocorreram os três ba-
nhos sequenciais contaria com uma 
fatura menor.

Com um sistema de medição moderno 
e capaz de se comunicar com equipa-
mentos e prover informações em tem-
po real, o uso da energia nas unidades 
consumidoras pode ser otimizado. Se 
as tarifas de rede contiverem sinais 
de demanda e horários, o consumidor 
poderá optar sobre como fazer uso 
da energia elétrica e se beneficiar, ao 
mesmo tempo em que promoverá be-
nefícios sistêmicos, como evitar que 
usinas caras sejam despachadas ou 
até construídas, além de postergar in-
vestimentos na rede.

Atualmente, com o elevado sinal de 
preço na ponta para as unidades 
consumidoras atendidas em Alta 
Tensão (para compensar a inexistên-
cia de sinal de preço na ponta para 
o fornecimento em BT), a ponta física 
do sistema na Rede Básica tem se 
deslocado para o período da tarde, 
cujo custo de produção é mais baixo, 
demonstrando uma sinalização equi-
vocada aos consumidores, além de 
desacoplar a operação da formação 
de preços. Observa-se esse compor-
tamento com os registros recentes 
de recordes de demanda instantânea 

noticiados pelo Operador Nacional 
do Sistema: 

• 21/10/2015 no subsistema Norte (N), 
6.492 MW às 15h53m.

• 06/04/2015 no subsistema Nordes-
te (NE), 12.186 MW às 14h24m, devido, 
principalmente, às altas temperaturas 
verificadas em Recife (32°C), Salvador 
(34°C) e Fortaleza (32°C).

• 14/01/2015 no subsistema NE, 1.999 
MW às 15h59m, devido às altas tem-
peraturas associadas ao alto índice de 
desconforto térmico.

• 13/01/2015 nos subsistemas NE e Su-
deste / Centro Oeste (SE/CO), respecti-
vamente, 11.950 MW às 15h42m e 51.285 
MW às 14h23m, em razão das altas tem-
peraturas e do índice de desconforto 
térmico, na hora de maior insolação.

• 06/02/2014 nos Subsistemas SE/CO e 
Sul (S), respectivamente, 51.261 MW às 
15h47m e 17.971 MW às 14h29m, devido 
à continuidade das altas temperaturas 
e ao índice de desconforto térmico nes-
sas regiões, na hora de maior insolação.

• 05/02/2014 no Sistema Interliga-
do Nacional (SIN) e Subsistemas SE/
CO e S, respectivamente, 85.708 MW 
e 51.187 MW, às 15h41m e 17.771 MW 
às 14h30m, em razão da continuidade 
das altas temperaturas e do índice de 
desconforto térmico nessas regiões, na 
hora de maior insolação.

Nenhum dos recordes registrados se 
verificaram no período de ponta do sis-
tema, que tem sido, sistemática e his-
toricamente, calibrado entre 17h e 20h. 
Possivelmente, se a tarifa homologada 
para a ponta do sistema migrasse para 
outro horário, o pico de consumo seria 
movimentado novamente.
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Para garantir o uso eficiente das fontes 
de produção e da rede com a efetiva 
participação consciente e responsável 
por parte do mercado de consumidores, 
ao mesmo tempo, é necessário que o 
setor elétrico conte com tarifas dinâ-
micas de rede, associadas a preços 
horários de energia. A ponderação en-
tre esses sinais deve determinar, para 
além do despacho eficiente do parque 
gerador e do uso eficiente das redes, a 
indispensável e consciente racionalida-
de do uso da energia elétrica por parte 
do mercado de consumidores.



No Brasil, o Preço de Liquidação de 
Diferenças (PLD) tem apresentado 
significativa volatilidade e imprevisibi-
lidade, tornando o Mercado de Curto 
Prazo (MCP) um ambiente caracteriza-
do por elevada incerteza e frequentes 
interferências regulatórias.

O PLD apresenta uma volatilidade 
mensal 8,5 vezes superior ao iBovespa 
e traduz-se em riscos percebidos pelo 
Setor Elétrico, os quais atuam de for-
ma contrária à modicidade tarifária e 
aos investimentos. Para limitar o ris-
co, a própria regulamentação (Decreto 
5.163/2004) prevê o estabelecimento 
de valores Piso e Teto para o PLD, bem 
como delega à Agência Nacional de 
Energia Elétrica (ANEEL) a competên-
cia para estabelecer esses valores. 

Logo, realizar operações de compra e 
venda de energia, com volumes expos-
tos ao PLD, caracteriza-se como um 
negócio de elevadíssimo risco, mesmo 
para agentes acostumados a operar no 
mercado de capitais. Os valores men-
sais do PLD Sudeste, desde janeiro de 

acoplamento entre formação 
de preço e operação
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2004, são apresentados na Figura 4; na 
Figura 5, por sua vez, é apresentada a 
série de variações (PLDmês / PLDmês anterior) 
no mesmo período. A volatilidade é cal-
culada como o desvio padrão da série 
de variações: 53%.

A princípio, conclui-se que a alta vo-
latilidade pode ser explicada de forma 

natural: um sistema hidrotérmico, com 
predominância hidroelétrica, realmen-
te depende muito do regime de chuvas 
– voláteis por natureza –, consequen-
temente os preços do mercado de cur-
to prazo também são voláteis. 

Figura 4 – Valores de PLD Mensal desde 2004 para Região Sudeste. 
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No entanto, a Figura 6 apresenta a 
série de variações da Energia Natural 
Afluente (ENA) do Sistema Interligado 
Nacional (SIN), medida em percentual 
da Média de Longo Termo (MLT). No-
ta-se que as variações são frequentes, 

como esperado, porém com amplitude 
muito menor que as variações de PLD. 
A volatilidade para a ENA no mesmo 
período foi de 21%, enquanto a volatili-
dade do PLD foi de 53%.

Além da volatilidade associada à produ-
ção de energia – sobretudo às vazões 
afluentes aos reservatórios – a incer-
teza do valor do PLD é acentuada pela 
metodologia dos próprios modelos ma-
temáticos, o que dificulta o acoplamen-
to entre operação e preços.

Naturalmente, a otimização do custo de 
operação de um sistema hidrotérmico 
é uma função não linear: as usinas ter-
moelétricas mais baratas são acionadas 
primeiro; além disso, aumentar a produ-
ção termoelétrica significa despachar 
usinas cada vez mais caras (adicionar 1 
MW de produção termoelétrica quando 

Figura 5 – Série de variações do PLD Mensal do Sudeste.

Figura 6 – Série de variações da ENA Relativa do SIN.
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as primeiras usinas são acionadas cus-
ta muito menos do que adicionar 1 MW 
quando várias usinas estão operando). 
Contudo, na cadeia de modelos apre-
sentadas hoje no cálculo do PLD, utili-
zam-se aproximações lineares da fun-
ção de custo de operação do sistema. 

Em termos de custo de operação do 
sistema, o custo não linear aproxima-
-se muito da sua aproximação linear 
por partes. No entanto, conforme ob-
servado na Figura 7, o custo marginal 
de operação varia muito entre as mo-
delagens, e o custo marginal de opera-
ção é justamente o PLD. No caso não-

-linear, o custo marginal é contínuo e 
muito bem-comportado; na aproxima-
ção linear por partes, o custo marginal 
varia em degraus, demonstrando um 
comportamento inconstante em fun-
ção do despacho termoelétrico.

Considerando que o despacho termo-
elétrico depende substancialmente 
das vazões afluentes, o PLD passa a 
ter um comportamento muito volátil em 
função das vazões afluentes e o preço 
da energia elétrica resta muito depen-
dente, aliás, muito mais do que outros 
produtos em que as chuvas também 
interferem no processo produtivo.

Figura 7 – Modelagem Não-Linear e Linear por Partes para o Custo de Operação e para o Custo Marginal.

Por exemplo, quando se analisam os 
preços de algumas commodities in-
fluenciados pela hidrologia, cuja forma-
ção de preços ocorre pela interação en-
tre a oferta e a demanda, nota-se que 
os preços são muito menos voláteis do 
que o PLD (veja a Figura 8). Verifica-se 
que, apesar do preço do tomate apre-

sentar variações frequentes, a ampli-
tude ainda é significativamente menor 
que a do PLD, sendo que a volatilidade 
dessa commodity é de 31%, frente aos 
53% do PLD. As demais commodities 
apresentam volatilidades ainda meno-
res: 6% para o trigo e 9% para o açúcar.
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A significativa volatilidade do PLD 
traduz-se em incertezas, caracterizando 
riscos e impactos diretos sobre a liquidez 
do mercado e sobre os preços da ener-
gia elétrica praticados de forma ampla e 
irrestrita, com desdobramentos para to-
dos os consumidores do país. Com efei-
to, quanto maior o risco percebido, maior 
o preço praticado pelos agentes de pro-
dução, consequentemente maior a tarifa 
do consumidor final. Em casos extremos, 
quando o risco percebido é muito ele-
vado, as negociações contratuais não 
ocorrem, pois os agentes de produção 
entendem que realizar a venda pode 
lhes custar muito caro.

Deste modo, para dar liquidez ao mer-
cado, assegurar a continuidade da 
prestação de serviço e contribuir para 
racionalidade econômica das tarifas, é 
imprescindível que a formação de pre-
ços conte com credibilidade.

Ademais, uma pesquisa para relacionar 
a teoria econômica de Preços ao Setor 

Elétrico Brasileiro, devido às característi-
cas de alta inelasticidade do setor, tan-
to da curva de oferta de energia quanto 
da curva de demanda de energia, reve-
lou que o preço de mercado em anos de 
seca tende a disparar, evento que per-
mite lucros extraordinários no mercado 
de curto prazo, auferidos como Exceden-
te do Produtor. Exemplos recentes foram 
verificados nos anos de 2013 e 2014, em 
que o Excedente do Produtor custou aos 
consumidores valores bilionários e endi-
vidamento setorial, sem atrair oferta de 
energia ou reduzir o consumo.

Nos próximos subitens, serão apresen-
tadas as informações sobre a situação 
atual do modelo de precificação do mer-
cado de curto prazo, com a problemáti-
ca dos sistemas computacionais, o de-
sacoplamento da operação com o preço 
representado pela Geração Fora da Or-
dem de Mérito, assim como da ausência 
de sinalização econômica da utilização 
dos recursos para os consumidores. 

AS MUDANÇAS NOS MODELOS MATEMÁTICOS 
O PLD é calculado a partir de modelos 
computacionais. Assim, além do risco hi-
drológico, há o risco associado aos mo-

delos, incluindo suas metodologias, pro-
cedimentos para montagem da base de 
dados, das informações que modelam as 

Figura 8 – Variação de preços do tomate, açúcar e trigo.
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Tabela 1 - Mudanças no Modelo de Formação do PLD.

diversas usinas etc. Há, ainda, mais risco 
associado ao processo de formação de 
preço do que relacionado a intensidade 
de chuvas e das vazões nos rios. 

Para demonstrar estes riscos de forma 
inconteste, está apresentado na Tabe-

la 1 um levantamento das várias mu-
danças do modelo computacional nos 
últimos anos, as quais alteraram de for-
ma significativa os valores de PLD, am-
plificando ou atenuando de forma im-
previsível as suas oscilações. 

Versão
Despacho
Data Breve Descrição das Mudanças

Versão 12
DSP 850
25/10/2004

1. Correção no cálculo das vazões incrementais de usinas a fio d’água. Esse problema 
pode surgir quando há dois rios com reservatórios que se encontram a montante de mais 
de duas usinas a fio d’água em cascata.
2. Incorporação da aversão ao risco: penalidade variável e penalidade fixa.
3. Ajuste no cálculo da derivada que gera o corte de Benders relacionado à parcela da 
meta de desvio de água controlável.
4. Alteração na indexação do vetor de configuração da parábola de geração hidráulica 
máxima.
5. Utilização de ruídos diferentes por subsistema, para a geração dos cenários de afluên-
cias na simulação backward.
6. Inclusão da possibilidade de seleção dos ruídos que serão adotados na geração dos 
cenários de afluência da simulação forward, para o cálculo da função de custo futuro 
(escolha através de uma chave no arquivo de dados gerais). Nesse caso, os ruídos são 
selecionados a partir do conjunto de ruídos utilizados na geração dos cenários da simu-
lação backward, de forma a garantir que os ruídos adotados no passo backward sejam 
utilizados pelo menos uma vez no passo forward.
7. Aprimoramento do processo de reamostragem (Bootstrap).
8. Tratamento de usinas hidroelétricas do tipo NE durante o cálculo de energia de desvio 
de água. Sua vazão passa a ser considerada na usina de jusante.

Versão 13
DSP 2.955
26/09/2007

1. Aprimoramento no uso da tendência hidrológica informada por posto: é permitida a 
funcionalidade de ir direto para a simulação final utilizando uma política de operação 
previamente calculada.
2. Consideração de variável de folga para a restrição de atendimento à meta de energia 
de vazão mínima. Essa variável é penalizada na função objetivo, cujo valor é informado 
pelo usuário através do arquivo de penalidades (por exemplo PENALID.DAT).

Versão 14
DSP 2.707
23/07/2008

1. Inclusão da possibilidade de representação de restrições de intercâmbio com agrupa-
mento livre.
2. Inclusão da possibilidade de representação da energia de submotorização como função 
das energias afluentes médias históricas.
3. Inclusão da derivada da função de perdas a fio d’água no cálculo dos cortes de 
Benders que representam a função de custo futuro.

Versão 15
DSP 2.256
23/06/2009

1. Modelagem da função de perdas por engolimento máximo de usinas a fio d’água usan-
do MARS (Multivariate Adaptive Regression Splines).
2. Aperfeiçoamento da modelagem de subsistemas com vínculo hidráulico considerando 
somente cascatas pertencentes aos subsistemas hidraulicamente acoplados.
3. Inclusão de todos os desenvolvimentos relativos à Amostragem Seletiva.
4. Implantação de um critério conjunto de parada do processo iterativo do cálculo da 
política ótima de operação.

Versão 16
DSP 2.747
17/09/2010

Versão 16.1: Implantação da modelagem de despacho antecipado de usinas térmicas a 
gás natural liquefeito (GNL).
Versão 16.2: Desconsideração do critério de mínimo ZSUP na iteração corrente quando o 
critério de parada for composto apenas pelo critério estatístico de convergência.
Versão 16.3: Inclusão de procedimento em que a Amostragem Aleatória Simples substitua 
a Amostragem Seletiva quando o número de cenários hidrológicos utilizados nas simu-
lações forward e/ou backward do cálculo da política ótima de operação for menor do que 
um valor mínimo (5 cenários).

Versão 17
DSP 3.397
17/12/2012

Versão 17: 
1. Aplicação de alocação dinâmica de memória em trechos do programa.
2. Inclusão de procedimento para resolver PLs que apresentaram inviabilidades muito 
pequenas (da ordem de 10-6).
3. Seleção dos cortes de Benders da função de custo futuro a serem utilizados no algo-
ritmo de PDDE em cada problema de despacho de geração.
4. Mecanismo de Aversão a Risco: SAR.
5. Mecanismo de Aversão a Risco: CVaR.
Versão 17.5.1:
1. Reestruturação de procedimentos utilizados no processamento paralelo, o que possi-
bilitou uma redução significativa do tempo computacional em qualquer uma das opções 
de mecanismos de aversão a risco (MAR), e também no caso de não adoção de MAR. Em 
particular, houve uma sensível redução na opção SAR.
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Tabela 2 – Eventos relacionados à republicação do PLD.

Ademais, o cômputo do PLD, balizador 
das transações comerciais e de ope-
ração, está sujeito a erros e republi-
cações, o que imputa impacto às de-
cisões tomadas pelos agentes, como 
comprar ou não comprar, operar ou 

não operar uma planta, consumir ener-
gia do sistema elétrico ou de cogera-
ção, conforme constatado na análise 
dos 10 últimos eventos relacionados à 
republicação do PLD.

Com relação aos dados de entrada 
atualizados periodicamente para ade-
quar o processo de formação de pre-

ço ao planejamento e programação da 
operação, é importante estabelecer 
melhor equilíbrio entre a previsibili-

Período 
Republi-
cação Motivo da Republicação Variação máxima
2ª, 3ª e 4ª 
semanas 
de maio de 
2017

Não realização do reajuste do CVU Estrutural de algumas usi-
nas termoelétricas.

2ª semana – R$ 5,69
3º semana – R$ 7,55
4º semana – R$ 8,13

1ª semana 
de janeiro de 
2017

Adequações para correta representação do valor da EarmMáx, 
para o submercado Sudeste/Centro-Oeste. R$ -7,24

Novembro 
de 2016 e 
1ª, 2ª e 3ª 
semanas de 
dezembro de 
2016

Revisão do processo de previsão de carga por parte do ONS, em 
razão de inconsistências encontradas nas informações presta-
das pelos agentes.
No recálculo do PLD da 2ª semana de novembro, processou-se 
também um novo Deck do modelo DECOMP, que faz referência 
a uma inconsistência na consideração do despacho antecipado 
de usinas movidas a GNL.

Novembro
1ª semana – R$ -54,65
2ª semana – R$ -55,37
3ª semana – R$ -62,12
4ª semana – R$ -52,44
Dezembro
1ª semana – R$ -40,11
2ª semana – R$ -33,31
3ª semana – R$ -38,66

1ª, 2ª e 3ª 
semanas de 
setembro de 
2016

Correção dos valores dos CVUs de algumas usinas dos 1º, 2º e 
3º Leilões de Energia Nova – LEN

1ª semana – R$ 4,31
2ª semana – R$ 5,79
3ª semana – R$ 3,29

1ª semana 
de abril de 
2016

Não compatibilização dos dados referentes ao limite de recebi-
mento do submercado Nordeste entre os modelos NEWAVE e 
DECOMP

R$ - 4,33

4ª semana 
de julho de 
2015

Nova versão do NEWAVE que corrige a inconsistência no cálcu-
lo da GHmáx, encontrada na antiga versão. R$ - 17,64

Junho de 
2015

Inconsistências nos valores da ENA passada, divulgado pelo 
ONS, nos modelos NEWAVE e DECOMP, referentes a junho de 
2015. 

1ª semana – R$ -5,04
2ª semana – R$ -4,19
3ª semana – R$ -5,09
4ª semana – R$ -5,17

2ª e 3ª 
semanas 
de julho de 
2014

Inconsistência nos valores dos patamares de carga prevista 
pelo ONS para o mês de agosto nos submercados Sudeste, Sul 
e Nordeste.

2ª semana – R$ -3,79
3ª semana – R$ -5,21

2ª e 4ª 
semanas 
de junho de 
2014

Inconsistência nos valores de carga média prevista para o 
submercado Nordeste identificada pelo ONS, e pela revisão da 
consideração das restrições elétricas para o cálculo do PLD a 
partir de junho de 2014

2ª semana – R$ -21,09
4ª semana – R$ -12,85

2ª e 3ª 
semanas 
de maio de 
2014

Inconsistência nos dados das usinas não-simuladas individual-
mente

2ª semana – R$ -3,55
3ª semana – R$ -7,31
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No ano de 2008, a ANEEL realizou a 
Chamada 001/2008 – Projeto Estraté-
gico: “Modelo de Otimização do Despa-
cho Hidrotérmico”, para desenvolvimen-
to de projetos de P&D, fazendo constar:

Contudo, além da possibilidade de 
aperfeiçoamento dos modelos ofi-
ciais, é interessante buscar novas 
abordagens para o problema, a fim 
de construir um ou mais paradigmas 
que, certamente, permitirão impor-
tantes aprimoramentos nos proces-
sos associados ao planejamento e à 
programação eletroenergética. 

Dessa forma, considera-se de grande 
relevância para o setor elétrico bra-
sileiro o desenvolvimento de outros 
modelos de otimização do despacho 

hidrotérmico visando atender ao mer-
cado de energia elétrica com menor 
custo possível e garantindo a oferta 
futura de recursos energéticos.

Da chamada, restaram habilitados 5 
projetos, em que foram desenvolvidos 
sistemas bem-sucedidos de despacho 
e com códigos publicamente abertos. 
O projeto desenvolvido pela EDP com a 
participação da Unicamp1, por exemplo, 
foi responsável pelo desenvolvimento 
do modelo ODIN, que rendeu a capa-
citação de pesquisadores, assim como 
a publicação de artigos nacionais e in-
ternacionais, como o artigo “ODIN: Me-
todologia para a Otimização do Despa-
cho Interligado Nacional”, apresentado 
no VI CITENEL - Congresso de Inovação 

dade das alterações e a aderência à 
realidade, além de aumentar a trans-
parência no processo, isonomia entre 
os agentes e a participação ampla e 
direta dos atuantes no setor. Essas 
ações são primordiais, por isso o pró-
prio MME instituiu o Grupo de Traba-
lho “Governança dos Modelos Com-
putacionais”, no âmbito da Comissão 
Permanente para Análise de Metodo-

logias e Programas Computacionais 
do Setor Elétrico (CPAMP), com o ob-
jetivo de delimitar competências e di-
retrizes para alteração dos dados de 
entrada, dos parâmetros e das meto-
dologias da cadeia de modelos com-
putacionais utilizados pelo setor elé-
trico, resultando na Resolução n° 7, 
de 2016, do Conselho Nacional de Po-
líticas Energéticas (CNPE).

Posição EDP – Utilização de Modelos Computacionais 
de Código Fonte Aberto e com Adequada Governança

A EDP defende que, enquanto modelos forem utilizados 
para decisões de despacho, devem ser utilizados 
modelos computacionais de código fonte aberto, 

com amplo conhecimento público, com adequada 
governança de parâmetros e premissas para garantir a 

transparência do processo.

1. Projeto de P&D Código ANEEL: PE-0391-0108/2009
Nome do projeto: Modelo de Otimização do Despacho Hidrotérmico
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Tecnológica em Energia Elétrica, reali-
zado no ano de 2011, em Fortaleza, e 
premiado como o melhor artigo apre-
sentado no evento.

Outro projeto, desenvolvido pela Uni-
versidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC) em parceria com Tractebel Ener-
gia2, foi responsável pelo desenvolvi-
mento do modelo SMERA, que trouxe 
inúmeras contribuições em termos de 
evoluções nas modelagens, além do de-
senvolvimento de equipe altamente ca-
pacitada e que continua com o desen-
volvimento da ferramenta, tornando-se 
um projeto perene. 

Tratam-se de projetos que encontra-
ram, durante a fase de execução, so-
luções para os problemas de modela-
gem, promovendo modelos robustos 
que otimizam o processamento dos 
cálculos, permitindo, assim, que ocor-
resse a melhoria da representação das 
usinas ou regiões, sem comprometer o 
tempo de processamento.

Há, ainda, outras opções no mercado 
de sistemas computacionais que exe-
cutam as mesmas tarefas do NEWA-
VE, com aplicação em diversos países, 
como o sistema SDDP, desenvolvido e 
comercializado pela consultoria PSR.

Aplica-se o mesmo questionamen-
to aos demais modelos computacio-
nais utilizados oficialmente no setor 
elétrico, como o DECOMP, SUISHI e 
DESSEM, que não contam com códi-
go aberto, e de amplo conhecimento 
apenas de alguns pesquisadores, uma 

vez que trabalham na empresa pro-
prietária destes.

A EDP também entende que, mesmo 
modelos mais complexos e realistas, 
não devem promover um bom resultado, 
se os dados de entrada não estiverem 
tratados e monitorados periodicamente.

Posição EDP – Revisão dos Parâmetros Técnicos e 
Demais Dados Utilizados nos Modelos

A EDP defende a revisão dos parâmetros técnicos das usinas 
e demais dados que são utilizados nos modelos, assim como 
a revisão dos métodos adotados para o cálculo das variáveis 
estimadas, como as vazões naturais afluentes.

Posição EDP – Concorrência dos Modelos Utilizados no Setor

A EDP defende a abertura de concorrência dos modelos 
utilizados no setor para incentivar os seus desenvolvimentos 
e mantê-los em linha com o Estado da Arte.

2. Projeto de P&D Código ANEEL: PE-0403-0008/2009
Plataforma Computacional para o Cálculo da Política Ótima de Geração no Horizonte de  

Médio Prazo do Sistema Interligado Nacional
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OFERTAS DE PREÇO DOS AGENTES
As decisões de investimentos neces-
sárias à expansão do parque gerador 
dependem da confiança da estrutura 
de mercado e da consistência na for-
mação de preços. Nesse sentido, os 
preços da energia no mercado de cur-
to prazo são essenciais para dar sinais 
econômicos adequados aos investido-
res e para permitir o gerenciamento 
dos riscos a custos compatíveis com a 
realidade operativa. 

Assim, é fundamental o estabelecimen-
to de preços críveis, com regras trans-
parentes que se desviem o mínimo pos-
sível da realidade operativa, de maneira 
a permitir o adequado acoplamento en-
tre operação, formação de preços e pla-
nejamento energético.

Atualmente, o despacho é realizado 
de forma centralizada pelo operador 
do sistema que avalia, por meio de 
modelos computacionais, quais usi-
nas devem gerar energia com o ob-
jetivo de reduzir o custo de operação 
em um horizonte pré-definido. Nes-
se modelo os agentes não atuam na 
gestão do seu despacho e recebem 
ordens de operação.

No modelo de despacho por oferta de 
preços, por sua vez, os agentes reali-
zam bids para a geração em momento 
posterior e o despacho é realizado por 
razões de ordem econômica através da 
intersecção entre as curvas de oferta e 
de consumo. 

O relatório 2 do Comitê de Revitalização 
do Setor Elétrico, no ano de 2002, abor-
dou o tema de forma clara e objetiva:

(...) uma desvantagem do despacho 
por custo é a necessidade de recolher 
e gerenciar uma grande quantidade 

de informações sobre cada um dos 
agentes e outros parâmetros de igual 
importância, tais como hidrologia, 
demanda, cenários de oferta futura 
etc. Além disto, os próprios critérios 
de seleção de informações, modela-
gem das incertezas futuras e toma-
da de decisão são necessariamente 
unificados. Por exemplo, o ONS utili-
za uma única previsão de demanda 
para o curto prazo. De maneira aná-
loga, utiliza-se um único conjunto de 
modelos matemáticos e de critérios 
de decisão, tais como o de minimizar 
o valor esperado dos custos operati-
vos. Em outras palavras, o despacho 
por custo, mesmo com o melhor em-
basamento técnico, não diversifica os 
riscos da operação do sistema.

Por outro lado, o esquema de ofer-
ta incorpora a diversidade de per-
cepções dos agentes com relação 
às incertezas futuras na oferta, 
demanda, preços de combustível e 
condições hidrológicas que, no caso 
de um sistema como o brasileiro, 
são muito grandes. Essa variedade 
de percepções leva, por sua vez, a 
uma heterogeneidade de ações que 
contribui para uma operação mais 
robusta do sistema diante de even-
tos inesperados.

Outra desvantagem do despacho por 
custo refere-se aos parâmetros eco-
nômicos e, em particular, ao uso de 
uma penalidade, o chamado custo 
de déficit, para representar o ajuste 
da demanda no caso de escassez 
de energia. Esse custo é calculado 
de maneira a refletir o custo social 
resultante da escassez. Entretanto, 
sua determinação na prática é ex-
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Figura 9 – Comparação de modelos de formação de preço e despacho – Custo x Oferta.

tremamente difícil, tanto em termos 
metodológicos como de dados. Como 
o custo de déficit é parte importante 
do cálculo dos preços e das decisões 
de despacho, afetando diretamente o 
custo de oportunidade e o CMO, seu 
cálculo é alvo de constante questio-
namento por parte dos agentes.

Já o esquema de ofertas, por ex-
plicitar as disposições a produzir e 
consumir dos agentes, produz pre-
ços mais consistentes e que não de-
pendem de parâmetros definidos de 
maneira exógena.

Em resumo, as principais vantagens 
do esquema por oferta são:

• o preço da energia reflete direta-
mente à disposição a produzir dos 
geradores e a consumir da demanda;

• maior robustez em ambiente de in-
certeza;

• captura melhor a aversão a risco 
dos agentes.

Devido a essas vantagens, o esque-
ma por oferta tem sido adotado na 
maior parte dos países onde ocor-
reram reformas setoriais, incluin-
do sistemas com forte componente 
hidroelétrico, como os da Noruega, 
Colômbia e Nova Zelândia.

O estudo do Comitê de Revitalização do 
Setor Elétrico foi realizado em 2002, pelo 
qual nota-se que as dificuldades daque-
la época ainda são bem atuais, demons-
trando que soluções marginais acabam 
apenas adiando o problema. 

A Figura 9 apresenta um resumo dos 
pontos positivos de um mecanismo de 
despacho e formação de preços por 
oferta dos agentes.

DESPACHO POR CUSTO

• Despacho centralizado em que o 
operador do sistema seleciona as 
usinas que despacham de acordo 
com uma ordem de mérito basea-
da em custos.

• Agentes de mercado têm nenhu-
ma ou pouca influência na decisão 
de despacho.

DESPACHO POR PREÇO

• Modelo de despacho focado no 
preço cobrado por cada usina 
para despachar.

• Agentes lançam ofertas de compra 
e venda e, a partir da combinação 
destas, são determinadas quais 
usinas geral.

• Voltado para a maximização de 
receitas, ao invés da minimização 
dos custos.

• Agentes atuam ativamente na 
decisão de despacho.

VANTAGENS DO MODELO 

POR PREÇO

• Compartilhamento da decisão 
de despacho entre os agentes de 
mercado que pode levar a:

• Sinais de preços realistas através 
das ofertas de compra e venda.

• Maior compatibilidade entre as 
decisões comerciais (estratégia de 
negócios) e operacionais (despacho).

• Redução de incertezas regulatórias, 
uma vez que agentes ganham maior 
independência operacional.

• Aumento da transparência/redução 
da discricionariedade do despacho.

• Aumento da atratividade do setor 
para investimentos, dada a menor 
dependência de órgãos reguladores.

DESVANTAGENS DO MODELO 

POR PREÇO

• Modelo de despacho e formação 
de preços com oferta dos agentes 
pode levar a:

• Poder de mercado com a concen-
tração de muita capacidade de gera-
ção em algum agente e com usinas 
de reservatório operando usinas sem 
reservatório à jusante.

• Desotimização da utilização dos 
recursos hídricos, decorrentes de 
ofertas de preço relacionadas a ne-
cessidades de fluxo de caixa de curto 
prazo dos agentes.

• Participações cruzadas na estrutura 
acionária pode levar a decisões que 
não objetivam o resultado da usina e 
visam interesses individuais.
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3. Projeto P&D Aneel PD-0678-0314-2014, executado pelo Instituto Acende Brasil.

Por outro lado, a formação de preços 
e o despacho por oferta dos agentes 
também possui riscos que devem ser 
analisados e mitigados. O mesmo estu-
do do Comitê de Revitalização do Setor 
Elétrico aborda o tema:

Entretanto, o esquema por oferta 
também apresenta dificuldades im-
portantes, principalmente no que se 
refere à vulnerabilidade ao exercício 
de poder de mercado por parte de 
agentes que controlam parcelas sig-
nificativas do segmento de geração, 
de forma a que uma eventual retra-
ção force um aumento no preço de 
equilíbrio do sistema. O exercício de 
poder de mercado tem se revelado 
um problema sério em muitos sis-
temas, sendo o caso da Califórnia o 
mais divulgado. No caso do sistema 
brasileiro, os seguintes aspectos es-
pecíficos devem ser equacionados:

• implementação de competição 
efetiva no caso de agentes domi-
nantes nos respectivos submerca-
dos, potencializando a formação de 
grupos de concentração de poder 
econômico (oligopólios)

• possibilidade de desotimização da 
utilização dos recursos hídricos, de-

correntes de ofertas de preço rela-
cionadas a necessidades de fluxo de 
caixa de curto prazo dos agentes

• conciliar ofertas de preço com o 
uso múltiplo da água

• possibilidade de a oferta de pre-
ços levar a vertimentos localiza-
dos, que poderiam ser aprovei-
tados para consumo a custo de 
operação mínimo

• conciliar o esquema de oferta com 
direitos já estabelecidos com base no 
Mecanismo de Realocação de Energia

Trata-se de tema que tem evoluído no 
mundo nos últimos anos, de maneira 
que sistemas com predominância hidro-
elétrica têm criado mecanismos para a 
redução do poder de mercado, para a 
desotimização do sistema e para a mi-
tigação de períodos hidrológicos des-
favoráveis, como mostrado adiante em 
relação ao mercado colombiano.

Os próximos itens apresentam um estu-
do desenvolvido pelo Instituto Acende 
Brasil em um projeto de P&D3, no qual 
foi abordado o impacto do poder de 
mercado na operação de sistema com 
preço definido por oferta dos agentes.  

PODER DE MERCADO DOS AGENTES
O ponto central da alteração proposta 
é a aderência do processo de forma-
ção de preços à realidade operativa do 
sistema, de forma que o preço de curto 
prazo possa conferir um sinal econô-
mico adequado e confiável aos agen-
tes e consumidores.

Esse novo arranjo na formação de pre-
ço seria calcado nos pilares:

• coordenação da oferta por meio de 
lances de oferta submetidos pelos 
agentes num mercado centralizado;

• precificação com base nos lances de 
oferta num mercado centralizado.

Assim, o preço de equilíbrio de médio 
prazo esperado (por exemplo, horizonte 
de um ano) será aquele em que cada 
agente decide quanto ofertar, de for-
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ma a maximizar o seu resultado indivi-
dual, levando em conta a expectativa 
sobre como os demais agentes agirão. 
Tal arranjo comercial ocorreria em um 
sistema com grande desafio de otimi-
zação, dada a complexidade da ope-
ração do sistema hidro-térmico-eólico, 
principalmente em função da otimiza-
ção intertemporal dos grandes reserva-
tórios hidroelétricos e das diversas ex-
ternalidades acarretadas pelo elevado 
número de hidroelétricas em série nos 
mesmos cursos d’água.

Uma das principais preocupações ao 
se avaliar a possibilidade de implemen-
tação de um mercado de energia base-
ado em lances de oferta dos agentes 
é o risco de abuso de poder de mer-
cado, uma vez que a produção preci-
sa estar sincronizada para atender ao 

consumo em tempo real; além disso, a 
elasticidade-preço da demanda tende 
a ser muito baixa, o que significa que 
importantes alterações de preços são 
necessárias para promover os ajus-
tes nas quantidades necessárias para 
equilibrar a oferta e demanda. Conse-
quentemente, enseja uma análise con-
correncial cuidadosa, que deve obser-
var quatro aspectos:

• concentração de mercado;

• participações cruzadas na estrutura 
acionária entre agentes do mercado;

• interdependências operacionais de 
hidroelétricas situadas em série no 
mesmo curso d’água;

• variação na estrutura de mercado 
em função dos diferentes cenários hi-
drológicos.

EFEITOS DA CONCENTRAÇÃO DE MERCADO NA CONCORRÊNCIA

A literatura econômica identifica uma 
clara relação entre o nível de concentra-
ção do mercado e o grau de concorrência, 
pois num mercado por bens homogêne-
os, em concorrência por quantidade (por 

exemplo, concorrência de Cournot), o pre-
ço de equilíbrio é positivamente correla-
cionado com o grau de concorrência4.

A intuição por trás do modelo é dada 
por dois efeitos contrapostos sobre o 

Figura 10 – Riscos de Abuso de Poder de Mercado.

4. Farrell, J. e C. Shapiro (1990). Horizontal Mergers: An Equilibrium Analysis.The American Economic Review 80(1): 107-126.
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lucro que o agente aufere em função 
da quantidade ofertada no mercado: 

• efeito vendas: refere-se ao impacto 
de uma alteração na oferta do agente 
sobre as vendas do agente;

• efeito preço: refere-se ao impacto da 
alteração na oferta do agente tem so-
bre o preço.

O ‘efeito vendas’ invariavelmente im-
pacta cada agente da mesma forma, 
pois a relação entre receita auferida e a 
quantidade vendida pelo agente (todo 
o resto é constante) é linear. Já o ‘efeito 
preço’ depende da participação de mer-
cado do agente. A variação na oferta de 
um agente que representa uma parcela 
pequena do mercado terá pouco impac-
to sobre a oferta agregada e, conse-
quentemente, sobre o preço de equi-
líbrio. Mas a variação na oferta de um 
agente com alta participação de merca-
do modifica significativamente a oferta 
agregada, podendo provocar alterações 
relevantes no preço de mercado.

A questão relacionada a que efeito 
prevalece depende, portanto, da par-
ticipação de mercado do agente. Para 
agentes com participações de mercado 
pequenas, o ‘efeito preço’ é negligenci-
ável, fazendo com que o ‘efeito vendas’ 
prevaleça. Isso induz esses agentes a 
agirem de forma muito parecida à pre-
conizada nos modelos de concorrência 
perfeita: eles atuam como “tomadores 
de preços”, isto é, consideram o preço 
como dado, ofertando toda a sua capa-
cidade disponível sempre que o preço 
de mercado for igual ou superior ao seu 
custo marginal.

Já para agentes com participações de 
mercado elevadas, o ‘efeito preço’ tor-
na-se relevante. Quanto maior a parti-
cipação de mercado do agente, maior 

será o ‘efeito preço’. Quando o ‘efei-
to preço’ torna-se relevante, o agente 
passa a ter um incentivo para reduzir a 
sua oferta até o ponto em que os dois 
efeitos se neutralizam (por exemplo, até 
o ponto em que os ganhos decorrentes 
do aumento de preço obtido com a sua 
contenção de oferta igualem as perdas 
resultantes da queda de suas vendas). 
Esse fenômeno é denominado pelos 
economistas exercício do poder de mer-
cado unilateral.

Assim, concorrentes com participações 
maiores defrontam-se com uma estru-
tura de incentivos semelhante, o que 
os induz a restringir a oferta também. 
Concorrentes com participações pe-
quenas, por outro lado, não consideram 
o impacto de sua oferta sobre o pre-
ço de mercado, o que os leva a ofertar 
tudo de que dispõem quando o preço 
supera seu custo marginal.

No setor elétrico brasileiro, as preocu-
pações concorrenciais são principal-
mente relacionadas à concentração 
do controle do parque hidroelétrica. As 
termelétricas não proporcionam tantas 
preocupações concorrenciais, pois o 
monitoramento de mercado pela agên-
cia reguladora setorial ou de defesa da 
concorrência está apto para identifi-
car e punir condutas anticompetitivas, 
uma vez que há informações de fontes 
externas sobre os custos de combus-
tível (o seu principal componente de 
custo) e as tecnologias utilizadas são 
relativamente padronizadas, o que pro-
porciona aos analistas uma boa noção 
da sua estrutura de custos. Por outro 
lado, tal análise é complexa no caso 
de hidroelétricas, pois envolve uma 
avaliação do custo de oportunidade 
intertemporal da geração, algo muito 
menos tangível, visto que depende de 
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uma série de conjecturas sobre como 
evoluirão as condições de oferta e de 
demanda ao longo do tempo.

Pode haver grande divergência entre 
agentes a respeito de quais conjectu-
ras são mais apropriadas, razão pela 
qual torna-se difícil identificar e ca-
racterizar eventuais infrações à or-
dem econômica (como a identificação 
de abuso de poder de mercado). 

Assim, o que pauta a oferta de ter-
melétricas é o preço de mercado igua-
lar ou superar o seu custo variável 
unitário (CVU), enquanto que para as 
hidroelétricas é a arbitragem de pre-
ços intertemporal. A minimização dos 
custos ou maximização dos lucros é 
obtida operando hidroelétricas, consi-
derando-se o custo de oportunidade 
presente e o custo de oportunidade 
esperado futuro, dada uma certa taxa 
de desconto.

EFEITOS DO CONTROLE COMPARTILHA-
DO NA CONCORRÊNCIA

As participações minoritárias podem 
impactar o grau de rivalidade do mer-
cado, o que se torna potencialmente 
problemático quando um ou mais acio-
nistas detêm participações relevantes 
em outras empresas que atuam no 
mesmo mercado, pois a assimetria en-
tre o controle corporativo e os interes-
ses financeiros altera a estrutura de 
incentivos de cada acionista. 

O acionista que tem proporcionalmen-
te maior interesse financeiro tende-
rá a se preocupar mais com o ‘efeito 
vendas’, enquanto o que tem propor-
cionalmente maior controle tenderá a 
concentrar-se no ‘efeito preço’. 

A propriedade compartilhada de em-
presas é uma questão muito relevante 

no setor elétrico brasileiro, já que, con-
forme observado na Figura 11, grande 
parte das usinas de geração (repre-
sentadas pelos círculos e triângulos, 
onde o tamanho representa a potência 
instalada) é detida por um número re-
lativamente pequeno de agentes eco-
nômicos (representados pelos quadros, 
onde o tamanho representa a soma da 
capacidade das usinas que detêm par-
ticipação acionária) por meio de uma 
complexa teia de participações acioná-
rias (estrutura de consórcios), em que o 
governo continua desempenhando um 
papel central na atividade econômica 
via estatais, por meio de participações 
acionárias detidas por fundos de pen-
sões estatais e bancos públicos.

Isso sugere que a questão da assi-
metria entre o controle e o interesse 
dos agentes devido às participações 
cruzadas, provavelmente, revela-se 
como um fator essencial para avaliar 
as condições concorrenciais no setor 
elétrico brasileiro.
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EFEITOS DE INTERDEPENDÊNCIAS 
OPERACIONAIS NA CONCORRÊNCIA

O fato de a matriz elétrica brasileira ser 
composta primordialmente de hidroelé-
tricas facilita a operacionalização de 
um mercado de energia, pois elas tipica-
mente apresentam grande flexibilidade 
operacional, o que permite a modulação 
de sua produção de modo a atender à 
carga líquida do sistema. 

Além disso, as hidroelétricas com re-
servatórios de regularização desem-
penham um importante papel de ar-
bitragem intertemporal (reduzindo a 
oferta em períodos de preços baixos 
para ofertar mais nos períodos de pre-
ços altos), o que ajuda a suavizar a va-
riação de preços ao longo do tempo. 

Por outro lado, as hidroelétricas apre-
sentam interdependências operacio-
nais que resultam num hiato entre o 
controle e o interesse financeiro, se-
melhante quando a propriedade das 
usinas e, por sua vez, produzem impac-
tos concorrenciais. A assimetria tende 
a alavancar o `efeito preço’ de forma a 
tornar o exercício do poder de mercado 
mais atraente. 

Quando há usinas hidroelétricas em 
série no mesmo curso d’água, sua ope-
ração, rio abaixo (a jusante) é condi-
cionada pelas defluências das hidro-
elétricas rio acima (a montante). Isso 
significa que as hidroelétricas com re-
servatórios de regularização a montan-
te podem influenciar como aquelas, a 
jusante, são operadas, especialmente 

Figura 11 – Principais acionistas das hidroelétricas. (Fonte: Projeto P&D Aneel PD-0678-0314-2014, 
em execução pelo Instituto Acende Brasil.)
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se as hidroelétricas a jusante forem a 
fio d’água.

Tais interdependências operacionais 
são comuns no parque hidroelétrico 
brasileiro. Há vários exemplos de hidro-
elétricas a fio d’água a jusante de hidro-
elétricas com reservatórios de regulari-
zação de outro proprietário. Portanto, 
esse é um aspecto que precisa ser con-
siderado ao se analisar a concorrência 
no setor elétrico brasileiro.

RESTRIÇÕES HÍDRICAS COMO DE-
TERMINANTES DA ESTRUTURA DO 
MERCADO

Diferentemente da maioria dos mer-
cados em que a produção máxima é 
determinada pela capacidade insta-
lada, em sistemas elétricos em que 
fontes renováveis predominam, a 
produção é condicionada primordial-
mente pela disponibilidade do recur-
so energético natural. Isso significa 
que a estrutura de mercado varia 
ao longo do tempo, dependendo da 
disponibilidade dos recursos ener-
géticos. Portanto, uma análise con-
correncial do mercado deve avaliar 
como as variações na disponibilidade 
hídrica podem afetar a concorrência.

Variações puramente aleatórias na 
disponibilidade do recurso energético 
são relevantes para a análise de ris-
co. A oferta advinda de geradores com 
maior volatilidade de disponibilidade 
do recurso energético precisa ser le-
vada em conta com mais conservado-
rismo do que a oferta de outras fontes 
de geração que dispõem de recursos 
constantes e previsíveis. Essa análise 
é importante para o dimensionamento 
da capacidade instalada requerida de 
diferentes fontes e para a definição da 
matriz mais apropriada, mas não chega 

a alterar estruturalmente o padrão de 
concorrência no mercado.

As mudanças que, embora não inteira-
mente previsíveis, apresentam padrões 
de ocorrência e de impactos diferencia-
dos entre os agentes podem causar im-
plicações para a estrutura concorrencial.

Por exemplo, quando a disponibilidade 
do recurso energético natural é nega-
tivamente correlacionada com a oferta 
de todas as demais fontes de geração, 
seu risco é menor, pois a queda na sua 
produção tenderá a ocorrer nos perío-
dos em que a energia é abundante; pa-
ralelamente, a elevação da sua produ-
ção tenderá a ocorrer nos períodos em 
que a energia é mais escassa.

Para fins de análise estrutural das con-
dições concorrenciais do mercado de 
energia, interessa:

• se a disponibilidade dos recursos 
energéticos apresenta padrões siste-
máticos de variações;

• se essas variações impactam os 
agentes de forma diferenciada;

• quão relevantes são essas alterações.

Num sistema predominantemente hi-
droelétrico, a capacidade de geração 
depende fundamentalmente do com-
portamento das chuvas, mas previsões 
climáticas são extremamente comple-
xas e voláteis: apesar de serem muito 
estudadas e modeladas, a previsibili-
dade de médio a longo prazo de con-
dições climáticas é ainda limitada. Fe-
nômenos climáticos recorrentes e de 
efeitos previsíveis (El Niño e La Niña) 
provocam alterações significativas nas 
precipitações em bacias hidrográficas 
brasileiras, assim é importante avaliar 
como esses fenômenos impactam a 
capacidade de geração hidroelétrica e 
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suas consequências para a concorrên-
cia no mercado elétrico.

SIMULAÇÃO E AVALIAÇÃO DO COM-
PORTAMENTO DOS AGENTES NA AR-
QUITETURA PROPOSTA

Em avaliação do potencial concor-
rencial no ambiente oligopolista, si-
mulou-se o mercado utilizando o 
conceito de Cournot-Nash, no qual 
Cournot se refere ao mercado de pro-
dutos homogêneos e Nash, ao con-
ceito de equilíbrio da Teoria de Jogos, 
em que os agentes tomam decisões 
estrategicamente levando em conta 
como esperam que seus concorren-
tes reagirão às suas ações. Avaliou-
-se o efeito da concentração, do con-
trole compartilhado de usinas, das 
interdependências operacionais en-
tre hidroelétricas e das variações na 
estrutura de mercado em função de 
cenário hidrológico. 

As simulações foram feitas por meio 
de um processo iterativo, em que cada 
agente maximiza o seu lucro por meio 
do ajuste da geração controlável sob 
seu comando. O processo é repetido 
até haver convergência expressa pelo 
estado no qual nenhum agente deseja 
alterar a quantidade ofertada.

A relação entre as quantidades oferta-
das por todos os agentes e o preço de 
mercado é dada pela função de deman-
da inversa, construída a partir de um 
ponto de ‘equilíbrio de referência’ em re-
lação a uma determinada elasticidade.

A avaliação visa examinar o compor-
tamento dos geradores hidroelétricos. 
Assume-se que o comportamento dos 
geradores termelétricos pode ser dis-
ciplinado de forma eficaz por meio de 
monitoramento de mercado.

Além da estrutura de mercado, a con-
corrência também depende do compor-
tamento dos consumidores, o qual, no 
modelo, é representado pela função de 
demanda, indicando como o consumidor 
reage às mudanças de preços. A elas-
ticidade-preço da demanda é relativa-
mente baixa, o que reflete a pouca sina-
lização de preços na estrutura tarifária 
em função das condições conjunturais 
de oferta e demanda. Tal elasticidade 
tenderia a aumentar por meio de nova 
estrutura tarifária, geração distribuída e 
participação mais ativa da demanda na 
formação de preço da energia.

Como resultado das simulações re-
alizadas no âmbito do P&D aqui re-
ferenciado, demonstrou-se que a 
concorrência de mercado parece ser 
suficiente para disciplinar os preços. 
Na atual estrutura, a tendência se-
ria de elevação de preços se a ope-
ração com base em lances de oferta 
dos agentes fosse adotada, porém se 
houvesse maior pulverização do con-
trole acionário das hidroelétricas exis-
tentes, a concorrência seria suficiente 
para disciplinar os preços.

Na mesma linha, a concorrência po-
deria ser elevada por meio da redução 
das participações acionárias cruzadas 
entre concorrentes no mercado. 

Nos cenários de hidrologia adversa, os 
preços tendem a se elevar acima do 
preço de referência; já nos cenários de 
hidrologia abundante, os preços ten-
dem a cair abaixo do preço de refe-
rência. Essa é uma situação desejável, 
pois proporciona incentivos tanto para 
os geradores, quanto para os consu-
midores buscarem contratos de longo 
prazo que os protejam de situações de 
preço indesejáveis.
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A volatilidade de preços de mercado 
será mais intensa se a elasticidade-
-preço não variar em função do pre-
ço (caso da demanda de elasticidade 
constante) do que se a elasticidade for 
positivamente correlacionada com os 
preços (caso da demanda linear). Isso 
reforça a importância de se promover a 
contratação de hedge de longo prazo 
com o objetivo de proporcionar estabi-
lidade financeira para os agentes.

Na aplicação da Teoria dos Jogos, que 
estuda as escolhas de decisões ótimas 
quando o custo e benefício de cada 
opção depende, sobretudo, da escolha 
dos outros agentes, adota-se a melhor 
decisão para si, com base na premissa 
de comportamento dos outros agentes. 
Apesar de os participantes não coope-
rarem, é possível que a busca individual 
da melhor solução conduza o sistema 
ao resultado em que se verifica esta-
bilidade, não havendo incentivo para 
que nenhum deles altere seu compor-
tamento; esse ponto de equilíbrio pode 
atingir o ótimo ou o melhor resultado 
global, segundo a Teoria de Inteligência 
das Massas.

Para resumir as constatações descri-
tas, recorre-se à interpretação da Fi-
gura 12:

• a concentração das fontes de gera-
ção em algum agente pode estabelecer 
uma situação de poder de mercado em 
que os preços não atinjam o patamar 
econômico. A Eletrobras possui atual-
mente um portfólio de geração que po-
deria oferecer riscos a esse mecanismo;

• controles acionários em usinas podem 
gerar dissonância entre os interesses 
coorporativos e os interesses individuais;

• usinas com reservatório de regulari-
zação situadas a montante de usinas a 
fio d’água possuem poder de mercado 
sobre estas;

• a contratação de longo prazo pode 
mitigar parte das exposições do agen-
te de geração. 

ANÁLISE INTERNACIONAL 
Para obter subsídios de como pode-
ria funcionar o modelo de despacho e 
o processo de formação de preços no 
Brasil, foram selecionados dois merca-
dos que possuem parque hidroelétrico, 

Figura 12 – Riscos de abuso de poder de mercado na formação de preços por oferta.

Elevada concentração do mercado de ener-
gia elétrica, em especial no parque hi-

drelétrico, com a atuação da Eletrobrás

Controle compartilhado de usinas como uma 
prática comum, que gera dissonâncias en-

tre o controle corporativo e os interes-
ses financeiros dos agentes

As interdependências operacionais 
entre usinas hidrelétricas no mesmo 

curso d’água alavancam o poder de mercado 
daquelas com reservatório

Cenários de variações na estrutura 
de mercado em função da evolução do 

cenário hidrológico apontam para incentivos 
à contratos de longo prazo

Risco de  
abuso de poder 

de mercado

Aumenta o risco Aumenta o risco

Aumenta o risco

A estrutura de concorrência de mercado parece ser suficiente para influenciar a formação de preços.

Diminui o risco
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com usinas localizadas em cascata, e 
que adotaram tanto o despacho quan-
to a formação de preços por oferta dos 
agentes. Algumas características des-
ses mercados, apresentadas a seguir, 
podem ser úteis para a redução do po-
der de mercado dos agentes e para a 
mitigação do risco nos cenários de hi-
drologia desfavoráveis, pontos negati-
vos para o modelo proposto.

MERCADO IBÉRICO

Os diversos lances de oferta de preço 
realizados pelos agentes no Mercado 
Ibérico são apresentados na Figura 13. 
Primeiro, os agentes de geração fazem 
ofertas no dia anterior (D-1), para a cur-
va de disponibilidade horária que esta-
riam dispostos a despachar, e os pre-
ços horários que estariam dispostos a 
receber por essa disponibilidade. A de-
terminação de quem será programado 
a despachar no dia seguinte é resulta-
do do encontro entre a curva de oferta 
e a de demanda, hora a hora. 

Durante a operação diária, no mercado 
chamado intraday, são realizados ajus-
tes nas ofertas de geração e de consu-
mo, por variações da carga ou da ge-
ração, motivadas por indisponibilidade 
não programada, por exemplo. 

O mercado de serviços ancilares tam-
bém é uma realidade no Mercado Ibé-
rico, com a disponibilidade de serviços 
específicos para a oferta realizada pe-
los agentes no dia anterior (D-1).

Figura 13 – Mecanismo de Oferta de Preços do Mercado Ibérico.

D-1

• Agentes fazem oferta de 
compra e venda para as 
24h do dia 
• Curva de carga é desenhada 
• Preços horários

• Todos os agentes que contratam energia são obrigados a fazer 
uma oferta para não produzir nas próximas aberturas do Intraday
• Todos os geradores não contratados devem fazer ofertas nas 
próximas aberturas

• Todos os agentes que contratam energia são obrigados a fazer 
uma oferta para não produzir nas próximas aberturas do Intraday
• Todos os geradores não contratados devem fazer ofertas nas 
próximas aberturas

Mercado Intraday

• Mercado em que as nego-
ciações ocorrem a cada 4h 
(em 2018, deve se tornar 
horário)
• Agentes negociam energia 
para ajustar suas posições 
com a operação 
(ex: usina parada)

Tempo real

• Operador do sistema usa 
serviços ancilares para fazer 
ajustes e garantir o equilíbrio 
do sistema
• Serviços ancilares são 
ofertados em D-1 separada-
mente da energia

D-1
• Agentes fazem oferta de 
compra e venda para as  24h 
do dia 
• Curva de carga é desenhada 
• Preços horários
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Alguns pontos do mercado ibérico me-
recem destaque:

• O mercado não apresenta crescimen-
to de demanda expressivo, logo não é 
necessário estimular a expansão da 
oferta. Assim, o modelo implementado 
não assegura a receita para novos in-
vestimentos, viabilizados integralmen-
te no mercado de curto-prazo. Contra-
tos de longo prazo não são práticas 
comuns nesse mercado.

• O despacho por preços é aplicável às 
usinas hidroelétricas e os agentes fa-
zem bids para todas as usinas de uma 
determinada região (região hidrográfi-
ca). Ao ganhar o bid, o agente determi-
na o despacho ótimo de suas usinas da 
região em questão. Não são permitidas 
trocas de informações entre agentes 
de uma mesma cascata para a otimi-
zação dos recursos, por reduzir a com-
petição no mercado.

• Em momentos de escassez, o opera-
dor do sistema pode definir limites para 

a operação das usinas hidroelétricas, 
como curvas-guias para um período de 
médio prazo (meses), porém a decisão 
de despacho e de preço continua com 
o agente de geração.

• Consumidores podem fazer contra-
tos flexíveis, atrelados ao preço horá-
rio do mercado de curto prazo, porém 
ainda não é uma modalidade muito 
utilizada, pois estes preferem contra-
tos com preço fixo, ou seja, sem sina-
lização para a eficiência econômica. 

 
MERCADO COLOMBIANO

A similaridade entre a matriz energéti-
ca brasileira e a colombiana, que apre-
senta ~65% de energia hidroelétrica e 
~30% de energia térmica, sugere ava-
liar o modelo de formação de preços 
da Colômbia. Além disso, muitas su-
gestões de mudanças apresentadas 
nesta Consulta Pública possuem ca-
racterísticas semelhantes ao modelo 
implementado naquele país.

Figura 14 – Características do Mercado Ibérico.

PAPEL DO OPERADOR

• Acompanhamento das ofertas 
em D-1 e aquisição de serviços 
ancilares.

• Ajuste em tempo real para 
garantir a segurança de rede 
e oferta.

• Endereça indisponibilidades 
(ex: manutenção).

FINANCIAMENTO

• Ausência de receita fixa

• Risco do investimento fica com 
o gerador

• Instrumento comum é a emis-
são de dívidas (debêntures)

PREÇOS HORÁRIOS

• Preços variam de acordo com 
ajustes necessários no Intraday.

• Tarifa fixa para o consumidor.

• Já estão sendo implementados 
alguns contratos indexados a 
preços horários para clientes 
industriais e comerciais.

HIDRELÉTRICA

• Questão do cascateamento 
não é propriamente endereça-
da  não é crítico na região

• Usinas em sequência não 
podem coordenar quantidade 
de energia a ser produzida com 
outros agentes

MERCADO DE  
CAPACIDADE

• Capacidade instalada na 
Península ibérica é considera-
velmente superior à demanda  

capacidade não é endereçada.

• Modelo atual não prevê ex-
pansão.

PRECIFICAÇÃO

• Mercado de futuros de energia 
para cobrir o preço de comer-
cialização

• Na prática, é feito um hedge  

não é necessário produzir com a 
própria usina

A Figura 14 apresenta aspectos importantes do Mercado Ibérico.
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 As transações no mercado spot de 
energia colombianos são consolidadas 
e liquidadas em um processo de três 
estágios, conforme apresentado na Fi-
gura 15:

• no dia anterior às operações (D-1), 
cada gerador deve enviar uma oferta 
de preço e disponibilidade horária para 
D. O operador de mercado usa esses 
valores, juntamente com projeções de 
demanda e restrições de rede, para 
calcular o despacho programado. Ele 
ordena as ofertas de preço de forma 
crescente com o objetivo de determinar 
quais unidades devem gerar em cada 
hora do dia seguinte, a fim de atender 
a demanda esperada. Obtem-se, então, 
o preço da planta marginal para cada 
hora do dia anterior à operação.

• no dia da operação (D), caso uma 
planta que entrou no despacho pro-
gramado tenha se tornado indisponí-
vel, o operador de mercado a substitui, 

calculando uma nova programação de 
despacho com base nos preços ofer-
tados pelos geradores no dia anterior. 
Uma empresa geradora que declara in-
disponibilidade com antecedência não 
incorre em nenhuma penalidade.

• no dia após a operação (D + 1), o 
operador de mercado calcula um “des-
pacho ideal” usando os preços do dia 
(D-1), as plantas despachadas e a de-
manda real no dia D.

Esse despacho ideal não considera as 
restrições da rede e é usado para de-
terminar a remuneração dos geradores 
pelo cômputo do preço à vista único e 
nacional para cada hora. Esses preços 
são utilizados para liquidar transações 
em contratos de longo prazo e no mer-
cado à vista para cada gerador. Os ge-
radores que possuem uma planta “cons-
trained on” ou “constrained off”, devido 
a restrições de transmissão, são pagos 
(ou pagam) pelo preço de reconciliação.

Figura 15 – Características do mercado colombiano.
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Esse modelo de mercado spot, opera-
do na Colômbia desde 2001, apresenta 
uma série de questões:

• falta de compromisso firme na decla-
ração de disponibilidade, pois não são 
aplicadas penalidades na declaração 
de indisponibilidade, o que significa 
que os geradores podem ter um incen-
tivo para manipular as declarações de 
disponibilidade a fim de aumentar os 
preços estrategicamente;

• despacho em tempo real baseado no 
preço ofertado no dia anterior pode 
levar a algumas ineficiências, como o 
dumping de água pela usina hidroelé-
trica não despachada e que apresenta 
estoques de armazenamento no má-
ximo, chegando a verter água, com o 
propósito de gastar um recurso mais 
escasso para promover a elevação de 
preços no instante seguinte;

• coordenação com a contratação do 
mercado de gás no curto prazo torna-se 
difícil, à medida que os despachos pro-
gramados no mercado de energia ocor-
rem antes da definição do uso ou venda 
diariamente em leilões no mercado de 
gás secundário. Assim, um gerador des-
pachado que não encontra gás natural 
nem capacidade de transporte deve ser 
declarado indisponível. Da mesma for-
ma, se um gerador térmico encontrar 
gás natural a um preço baixo, não pode 
colocar um novo lance com base em re-
cursos menos dispendiosos.

• incerteza quanto ao despacho pro-
gramado e aos preços de mercado 
tem implicações para decisões de ou-
tros agentes.

O modelo de despacho colombiano 
também apresenta mecanismos para 
reduzir o risco de abuso de poder com 
hidroelétricas em cascata, assim como 

para assegurar o suprimento em mo-
mentos de escassez hídrica, como ilus-
trado na Figura 16. 

Nesse mecanismo, o operador do sis-
tema determina limites mínimos e má-
ximos de operação para cada usina do 
sistema, considerando um histórico de 
operação dos últimos 20 anos, as ca-
pacidades dos reservatórios, níveis de 
eficiência energética e as restrições de 
outros usos da água. Os agentes de 
geração continuam mantendo as de-
cisões de despacho e preços, através 
de bids, porém dentro dos limites de-
terminados pelo operador do sistema. 
Dessa forma, o agente não pode adotar 
uma estratégia abusiva durante muito 
tempo, prejudicando outros agentes de 
geração ou degradando a confiabilida-
de energética do sistema.

Trata-se de mecanismo que pode-
ria ser utilizado no mercado brasileiro 
para o controle do poder de mercado 
e para a mitigação do risco em mo-
mentos de escassez, sinalizando para 
os agentes de geração como e quan-
do eles devem “segurar” ou “liberar” a 
água dos reservatórios.

CONCLUSÕES SOBRE FOR-
MAÇÃO DE PREÇOS
O modelo de despacho por preço repre-
senta vantagens significativas quando 
comparado com o modelo atual (custo):

• compartilhamento da decisão de des-
pacho: redução de risco através da 
agregação de previsões de agentes, 
aumento de transparência, redução da 
discricionariedade e redução de incer-
tezas regulatórias.

• compatibilização das decisões de 
operação com as decisões comerciais 
dos agentes: sinais de preço mais re-
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alistas, maximização das receitas dos 
agentes e aumento da atratividade do 
setor para investimentos.

Para assegurar os benefícios poten-
ciais do modelo de despacho por preço, 
é necessário minimizar o risco de abu-
so de poder de mercado, o qual poderia 
ser diminuído por meio de ações dire-
cionadas a três aspectos da atual es-
trutura concorrencial que propiciam o 
direcionamento de preços:

• elevada concentração de mercado: A 
atuação das subsidiárias da Eletrobrás 
na condição de um único agente pode 
perturbar a competição no novo mode-
lo. Assim, essas empresas devem ope-
rar no mercado como agentes distintos 
para viabilizar a competição.

• controle compartilhado de usinas: 
Reajuste das estruturas acionárias 
deve ser avaliado para a redução do 
poder de mercado de alguns agentes, 
assim como para reduzir o conflito de 

interesse de outros, quando tomam a 
decisão visando interesses individuais 
e não da usina.

• interdependências operacionais en-
tre usinas hidroelétricas no mesmo 
curso d’água: Devem ser desenvolvi-
dos mecanismos legais para impedir 
que usinas a montante façam abuso 
de sua posição a fim de interferir nos 
preços de mercado, assim como im-
pedir que essas usinas utilizem água 
de forma inadequada em momentos 
de escassez hidrológica. O mecanis-
mo do mercado da Colômbia pode ser 
utilizado como referência, visto que 
são estabelecidos matematicamente 
limites mínimos e máximos para ope-
ração de seus reservatórios.

Estudos internacionais mostram que 
as ofertas de compra e venda de ener-
gia são realizadas no dia anterior (D-1) 
e, a partir disso, é desenhada a curva 
de carga e estipulados os preços horá-

Figura 16 – Mecanismo de controle de reservatório de hidroelétricas.

MECANISMO DE CONTROLE DO RESERVATÓRIO DE HIDRELÉTRICAS

• O operador faz uso de um modelo matemático para estipular um limite máximo e mínimo para o 
reservatório de cada usina, considerando:

• Leitura dos 20 anos anteriores • Níveis de eficiência energética

• Capacidade do reservatório • Restrições/outros usos para a água da usina

LIMITE MÁXIMO

• Evita que usinas acumulem abusem de sua posi-
ção na cascata para acumular água e influenciar 
os preços de mercado.

LIMITE MÍNIMO

• Evita que usinas gerem indiscriminadamente 
em tempos de seca, prejudicando a segurança do 
abastecimento futuro.

Reservatório



Nota Técnica 2 – Formação de Preços42

rios. Entretanto, o bom funcionamento 
do modelo depende de mecanismos de 
ajuste ao longo do dia:

• mercado Intraday: mercado horário 
em que agentes compram ou vendem 

energia para ajustar suas posições;

• interferência do Operador/Serviços 
ancilares: ajuste das variações dadas 
pelos erros de previsão ou interferên-
cias no sistema.

A abertura da possibilidade da forma-
ção de preços por oferta dos agentes 
é positiva, pois possibilita um sinal 
econômico realista para o mercado e 
compatibiliza as decisões de operação 
com as decisões comercias dos agen-
tes, como também engloba uma visão 
conjunta de previsão das diversas vari-
áveis do modelo por todos os agentes 
do setor.

Além disso, a formação de preços por 
oferta dos agentes pode acrescentar 
robustez ao mercado, homenageando 
a transparência e promovendo a re-
dução da discricionariedade, tornando 
o ambiente estável e reduzindo as in-
certezas regulatórias para melhoria da 
atratividade para investimentos.

Posição EDP – Avaliação da Introdução da Oferta de 
Preço pelos Agentes

A EDP defende a oferta de preço pelos agentes como 
forma de viabilizar preços de energia que reflitam a 
realidade operativa e que promovam comportamentos 
eficientes. Condições adequadas de mercado sobre 
concorrência e sobre promoção de interesses 
sistêmicos devem ser previamente estabelecidas.
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Historicamente, com o desenvolvi-
mento do Setor Elétrico Brasileiro, 
várias usinas foram construídas em 
diferentes rios e logo se percebeu 
que um mecanismo que pudesse co-
ordenar a operação interligada po-
deria trazer ganhos sistêmicos. As 
economias significantes de escala, 
resultantes da construção de gran-
des usinas de energia, impulsionaram 
a criação de um sistema interligado 
de transmissão, no qual os custos 
relacionados com as linhas de trans-
missão eram compartilhados. 

O amplo capital envolvido nesse pro-
cesso determinava, naquela época, 
que a cooperação, não a competição, 
era a melhor opção para as empresas 
de energia elétrica . Nesse sentido, fo-
ram criados monopólios de distribui-
ção de energia elétrica; a própria Ele-
trobras seguiu o desenvolvimento de 
um “sistema de despacho centraliza-
do”, que deveria maximizar a eficiência 
no sistema de energia hidroelétrica. 

o mecanismo de 
realocação de energia - MRE
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Ainda que diferentes usinas hidroelétri-
cas (mesmo de propriedade de outras 
empresas) pudessem operar na mesma 
bacia de um rio, o fluxo de água vin-
do de uma barragem constituía-se no 
“combustível” para outras usinas a ju-
sante. Ao determinar quando e quanto 
cada usina deveria produzir, o sistema 
de despacho centralizado asseguraria 
que a água disponível seria usada de 
maneira mais eficiente, otimizando, as-
sim, o output total de energia com me-
nor custo. Se uma empresa produzisse 
menos energia que o estabelecido no 
contrato, deveria obter energia junto a 
outra geradora que produzira energia 
em excesso (além de sua necessida-
de), arcando com o custo operativo da 
energia adquirida. 

A busca de ganhos de eficiência com 
um sistema colaborativo determinou 
a instituição da operação centraliza-
da e, posteriormente, do Mecanismo 
de Realocação de Energia (MRE) da 
maneira como é operado atualmente. 

Constitui-se em uma tentativa, como 
poucas no mundo, de possibilitar com 
que, no jogo das águas, todos jogam e 
todos ganham. Lançando mão de um 
sistema de transmissão interligado, 
permite a transferência de energia en-
tre bacias, promovendo o que os espe-
cialistas denominavam de “a terceira 
parcela de energia”5. 

De forma muito sucinta, o MRE foi con-
cebido com o objetivo de compartilhar 
o Risco Hidrológico: uma usina hi-
drelétrica não estaria sujeita ao risco 
de não haver água no rio em que foi 
construída, pois teria sua baixa pro-
dução compensada por outras usinas 
que não observassem uma estiagem 
em seus rios. Em contrapartida, essa 
mesma usina compartilharia o excesso 
de produção quando a vazão afluente 
fosse abundante. 

Ao longo dos anos, o MRE passou a ab-
sorver riscos que não guardam mais re-
lação direta com o Risco Hidrológico, de 
maneira que o acúmulo desses riscos 

5. FERREIRA, Carlos Kawall Leal. Privatizing the electric power sector in Brazil. Trabalho apresentado no seminário interna-
cional “Privatizaton in Brasil: The case of Public Utilities”, BNDES, Rio de Janeiro, 29-30 abril, 1999.
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promoveu uma série de problemas ao 
MRE, os quais têm se agravado, confor-

me demonstra o diagnóstico detalhado 
a seguir. 

DESEMPENHO GLOBAL DO MRE
O desempenho global do MRE pode ser 
avaliado recorrendo-se à Figura 17:

• o volume total de energia produzido 
pelas usinas hidroelétricas participantes 
do MRE, em GW médios, corresponde às 
barras vermelhas;

• o volume total da Garantia Física das 
mesmas usinas, também em GW mé-
dios, corresponde às barras cinzas;

• a linha vermelha corresponde ao GSF, 
Generation Scaling Factor, definido 
como a razão entre o volume de energia 
produzido e o volume de Garantia Física:

• um valor de GSF inferior a 100% indi-
ca que as usinas hidrelétricas estão 
deficitárias, ou seja, com produção 
inferior à Garantia Física;

• um valor de GSF superior a 100% in-
dica superávit, com venda de energia 
ao mercado de curto prazo.

Conforme se observa na Figura 17, há 
dois períodos históricos, relativamente 
longos, em que o GSF apresentou valo-
res inferiores a 100%: de 2001 a 2004 (4 
anos), e de 2013 a 2016 (novamente 54 
anos). De forma oposta, entre os anos 
de 2005 a 2012 (8 anos), o GSF apresen-
tou valores superiores a 100%.

No primeiro período de GSF inferior a 
100%, o consumo de energia elétrica no 
país estava em queda, em decorrência 
do racionamento decretado no ano de 
2001. Com a ausência de consumo, a 
produção das hidroelétricas reduziu-se, 
caracterizando um evento normal, asso-
ciado à natureza do mecanismo do MRE. 
As exposições associadas ao MRE são 
apresentadas na Figura 18.

No segundo período de GSF inferior a 
100%, a partir do ano de 2013, o PLD 
contou (e ainda conta) com valor ele-
vado, determinando déficits econômi-
cos relevantes para os agentes parti-
cipantes do MRE. Ademais, as causas 
da ausência de produção das hidroelé-
tricas foram associadas a eventos com 
os quais o MRE não contava com meios 
para a gestão: a geração de energia de 

Figura 17 – Produção Total de Energia do MRE desde 2001.  
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Figura 18 – Exposições do MRE desde 2001.  

Figura 19 – Geração da Energia de Reserva e Impacto no GSF.

reserva, o parque termoelétrico com pre-
dominância de usinas de alto custo vari-
ável, a geração fora da ordem de mérito 
e o atraso da entrada em operação de 

linhas de transmissão projetadas como 
responsáveis pelo escoamento da ener-
gia de empreendimentos de geração de 
grande porte. 

GERAÇÃO DE ENERGIA DE RESERVA

A princípio, usinas de reserva deveriam 
ser as que permaneceriam desligadas a 
maior parte do tempo, de maneira que 
seriam acionadas quando ocorresse al-
gum evento extremo, por exemplo estia-
gem prolongada ou uma falha em algu-
ma estrutura física relevante do sistema 
(linha de transmissão, usina etc.).

Porém, os Leilões de Reserva promove-
ram a contratação de energia de usi-
nas praticamente inflexíveis, como as 

usinas eólicas, solares e as de biomas-
sa, as quais, produzindo energia de 
forma independente da situação ener-
gética, deslocaram a produção hidro-
elétrica, contribuindo para a redução 
do valor do GSF. 

Observando-se a produção mensal 
das usinas de reserva apresentada na 
Figura 19, nota-se que o impacto no 
MRE pode chegar a quase 6% em al-
guns meses. 
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PARQUE TERMOELÉTRICO

O parque termoelétrico brasileiro cres-
ceu em capacidade, principalmente 
em decorrência dos leilões de energia 
nova promovidos a partir do ano de 
2005. Dentre as novas termoelétricas 
licitadas e construídas, cerca de 6 GW 
corresponderam a termoelétricas com 
CVU elevado. 

Em decorrência das contratações rea-
lizadas, o custo marginal de operação, 
resultante do acionamento das termo-
elétricas por ordem de mérito de custo, 
apresenta uma inclinação relativamen-
te elevada, como indicado na Figura 
20, em que o despacho de aproxima-
damente 4.000 MW de termoelétricas 
duplica o custo marginal, passando de 
R$200/MWh para R$400/MWh.

Como consequência, variações de despa-
cho termoelétrico relativamente peque-
nas determinam elevações significativas 
no custo marginal de operação, tendo em 
vista o Custo Variável Unitário da termo-
elétrica mais cara despachada, com refle-
xos diretos no PLD e no custo dos gerado-
res do MRE, uma vez que são obrigados a 
recorrer à compra de energia a mercado e 
compensar o GSF inferior a 100%. 

Se o parque termoelétrico contasse com 
mais termoelétricas de baixo custo vari-
ável, os custos associados a uma seca 
resultariam menos severos, bem como 
os custos de exposição das hidrelétricas 
do MRE ao GSF. Esse tema é apresenta-
do com detalhes na Nota Técnica 4, na 
qual são abordadas as termoelétricas 
de base.

GERAÇÃO FORA DA ORDEM DE MÉRITO

A Geração Fora da Ordem de Mérito 
(GFOM) corresponde ao despacho de 
usinas termoelétricas não determina-
das pelos modelos computacionais uti-
lizados para otimizar a operação ener-
gética do Sistema Interligado Nacional 
– SIN. Assim, os modelos indicam que, 
não obstante algumas termoelétricas 
com custos de operação mais eleva-
dos, que deveriam permanecer desli-
gadas, para elevar a Segurança Ener-

gética do SIN, restaram despachadas 
pelo ONS. 

Com os aprimoramentos recentes dos 
modelos matemáticos, a expectativa é 
que não ocorra a Geração Fora da Or-
dem de Mérito. No entanto, recente-
mente a GFOM foi responsável por redu-
ções significativas no GSF, deslocando a 
produção das usinas hidroelétricas em 
até 10% em alguns meses, como obser-
vado na Figura 21. 

Figura 20 – Custo Marginal de Operação resultante do Empilhamento das Termoelétricas.
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Figura 21 – Geração Fora da Ordem de Mérito e Impacto no GSF.

ATRASOS NOS SISTEMAS DE TRANSMISSÃO

Os leilões para os segmentos de ge-
ração e transmissão são promovidos 
de forma independente, embora com 
prazos de obras planejados sincroni-
zadamente, de modo que as obras das 
linhas de transmissão e das usinas 
(hidroelétricas, termoelétricas, eólicas, 
solares, etc.) sejam concluídas prati-
camente ao mesmo tempo.

No que diz respeito às usinas hidro-
elétricas, um descasamento dos pra-
zos configura-se uma situação em que, 
apesar da usina concluída, resta ine-
xistente o necessário sistema de trans-
missão, ou seja, o sistema existente 
está com capacidade limitada para es-
coar a energia conforme programado.  
Inicia-se, por consequência, uma dis-
cussão sobre o direito dos agentes de 
geração, que cumpriram com o plane-
jamento, de serem classificados como 
em regime de Operação Comercial. 

Quando uma unidade geradora é con-
siderada como “Em Operação Comer-
cial”, sua garantia física passa a parti-
cipar do MRE, contudo não se verifica 
a correspondente produção de energia 

em razão da incapacidade do sistema 
de transmissão promovida pelo atraso 
das obras conforme planejadas. Esse 
efeito reduz o GSF, consequentemente 
provoca custos ao MRE.

Nesse contexto, o risco associado ao 
cronograma das obras de transmissão 
impacta o MRE, cujo mecanismo foi 
estabelecido com vistas à mitigação 
do Risco Hidrológico.

USO DAS INTERLIGAÇÕES PARA COM-
PENSAR INTERMITÊNCIA

Com a expansão da capacidade insta-
lada em usinas intermitentes, o ONS 
precisa elevar os níveis de reserva 
operativa sistêmica. Para tanto, conta 
com usinas termoelétricas de partida 
rápida, assim como com usinas termo-
elétricas despachadas em carga redu-
zida e com os intercâmbios regionais.

Quando a Reserva Operativa Sistêmi-
ca é alocada nos intercâmbios, a pro-
dução hidroelétrica que migraria de 
uma região de menor custo marginal 
de operação para outra de maior cus-
to marginal não ocorre, o que reduz o 
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volume financeiro que seria revertido 
para compensar os custos alocativos 
em prol do MRE.

Não havendo a compensação de cus-
tos, as usinas participantes do MRE 
experimentam prejuízos não associa-
dos ao Risco Hidrológico, mas ao ris-
co decorrente do despacho das fontes 
intermitentes.  De forma concreta, de 
outubro/2015 a setembro/2016, as Ex-
posições Residuais do MRE superaram 
R$ 800 milhões. 

RISCOS ASSOCIADOS AO MRE

Diante do exposto, resta evidente que 
o MRE tem absorvido riscos sistêmi-
cos não associados à hidrologia, tais 
como a geração de energia de reserva, 

os sobrecustos decorrentes do par-
que termoelétrico relativamente caro, 
os deslocamentos das termoelétricas 
despachadas fora da ordem de mérito 
de preço, os sobrecustos associados 
aos atrasos das obras necessárias nos 
sistemas de transmissão, além dos 
serviços de reserva operativa. 

A assunção de riscos não associados 
ao MRE tem descaracterizado seu me-
canismo, a ponto de sua existência ter 
sido caracterizada como eventual na 
Nota Técnica objeto desta Consulta 
Pública. A EDP entende que o mecanis-
mo possui um papel relevante na miti-
gação do risco hidrológico e apresenta 
algumas simulações na sequência.

MRE COMO MITIGADOR DO RISCO HIDROLÓGICO
O MRE tem absorvido riscos diferentes 
dos hidrológicos ao longo dos últimos 

anos. Essa descaracterização, asso-
ciada a um modelo de oferta de preço, 

Posição EDP – Retorno do Papel Original do MRE 

A EDP defende que o MRE resgate seu conceito 
original e compartilhe apenas os riscos de natureza 
estritamente hidrológica entre os geradores 
participantes, deixando de assumir impactos em prol da 
segurança do sistema, como:

I. Geração fora da ordem de mérito elétrico e  
energético – GFOM;

II. Geração de energia de reserva;

III. Atraso no sistema de transmissão; e

IV. Uso das interligações para compensar intermitência

Este posicionamento também está presente na Nota 
Técnica 6 – Destravamento das Operações
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Figura 22 - Capacidade Instalada no SIN em dezembro de 2016 – Fonte EPE (PDE 2026).

poderia ensejar o fim do MRE, tal como 
indicado na Nota Técnica desta Con-
sulta Pública.

No entanto, na matriz energética atual, 
a geração hidroelétrica é predominante 
(69%), de maneira que, de acordo com 
o Plano Decenal colocado recentemen-

te em Consulta Pública (Figura 22), ain-
da representa um vetor importante de 
ampliação da oferta de energia elétrica 
no Sistema Interligado Nacional (SIN). 
Logo, permanece muito relevante a 
continuidade de um mecanismo miti-
gador do risco hidrológico.

Nesse contexto, para avaliar a eficiên-
cia do MRE como um mecanismo de 
redução do risco hidrológico, aprovei-
tando-se da complementaridade en-
tre as bacias hidrográficas e também 
das variações de hidrologia ao longo 
do tempo, realizou-se um estudo com 
o modelo de simulação SUISHI: 

• inicialmente, com base no históri-
co de vazões entre os anos de 1931 a 
2014 (84 anos), calculou-se a Energia 
Firme de cada usina, correspondendo 
à sua produção média durante o perí-
odo mais seco do histórico; 

• na sequência, comparou-se a pro-
dução de cada usina, em cada ano do 
histórico, com um percentual da sua 
respectiva Energia Firme;

• finalmente, avaliou-se como seria o 
desempenho da usina na existência 
de um mecanismo de mitigação do ris-
co hidrológico, ou seja, se sua produ-
ção individual fosse equiparada à pro-
dução média sistêmica.

A Figura 23 apresenta o resultado dos 
estudos, avaliando-se se a produção 
da usina foi inferior a 100% de sua 
Energia Firme. O eixo x da figura cor-
responde a cada usina e o eixo y, ao 
número de anos em que a usina pro-
duziu energia abaixo de 100% de sua 
Energia Firme, entre os anos de 1931 
a 2014: 

• A linha horizontal vinho presume a 
existência do MRE, ou seja, demons-
tra que, em conjunto, as usinas não 

Total: 148.392 MW

UHE 89.698 MW (60%)

Nuclear 1.990 MW (1%)
SOL 21 MW (0%)

PCH 5.820 MW (4%)
Óleo 3.721 MW (3%)
Gás Natural 12.532 MW (8%)
EOL 10.025 MW (7%)
Diesel 1.530 MW (1%)
Carvão 3.174 MW (2%)
Biomassa 12.881 MW (9%)
Importada 7.000 MW (5%)
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conseguiriam produzir a correspon-
dente Energia Firme em cerca de 11 
anos. 

• A linha vermelha representa o núme-
ro de anos em que a usina – individu-
almente – produziu menos energia que 
a sua Energia Firme. 

• Por exemplo, a usina 20 não pro-
duziu sua Energia Firme durante 47 
anos do histórico; a usina 60, du-
rante 33; e assim por diante. 

• Dentre mais de 140 usinas hidrelétri-
cas, apenas as localizadas no canto 
inferior direito (quando a curva ver-
melha fica inferior à reta vinho) apre-
sentaram desempenho mais robusto 
isoladamente do que com o MRE.

• Logo, conclui-se que o MRE mi-
tigou o risco hidrológico da maio-

ria das usinas, enquanto apenas 9 
usinas teriam resultados melhores 
sem o MRE.

Se a exigência de produção for redu-
zida para 95% da Energia Firme, ob-
têm-se os resultados da Figura 24, 
em que todas as usinas – à exceção 
de uma – se beneficiam com o MRE.

Por fim, se a exigência de produção for 
reduzida para 90% da Energia Firme, 
obtêm-se os resultados da Figura 25, 
em que todas as usinas se beneficiam 
com o MRE.

Assim, constata-se que o MRE é um 
mecanismo de compartilhamento do 
risco hidrológico que se mostra efe-
tivo para reduzir a exposição das usi-
nas às condições hidrológicas de suas 
bacias hidrográficas.

Figura 23 – Número de anos com geração abaixo de 100% da Energia Firme.
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Figura 24 - Número de anos com geração abaixo de 95% da Energia Firme.
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Figura 25 - Número de anos com geração abaixo de 90% da Energia Firme.

Finalmente, a Figura 26 apresenta uma 
análise, consolidada regionalmente, do 
número de anos em que as usinas de 
cada submercado não conseguiriam 
produzir 100%, 95% e 90% das suas res-
pectivas Energias Firmes. 

Por exemplo, para a Região Sudeste, 
as usinas não conseguiriam produzir 
100% de suas Energias Firmes, em mé-
dia, em 29 anos; as piores usinas não 
conseguiram produzir 100% de suas 
Energias Firmes, em 57 anos; as me-
lhores, em 9 anos.

Para a Região Sul, as usinas não con-
seguiram produzir suas Energias Fir-
mes, em média, em 28 anos; as piores, 
em 38 anos; as melhores, em 17 anos; 
assim sucessivamente para as outras 
regiões e para os outros critérios de 
exigência.

Conclui-se, portanto, que o MRE promo-
ve benefícios a todas as regiões, redu-
zindo a exposição ao Risco Hidrológico 
ao longo dos 84 anos de simulação.
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APRIMORAMENTO DO MRE
Diante das simulações realizadas e do 
levantamento das causas de deterio-
ração do MRE no passado recente, a 
EDP entende serem necessárias me-
didas para permitir a convivência do 
MRE com o modelo de formação de 
preços por ofertas dos agentes.

Importante considerar que propostas 
realizadas no Setor Elétrico Brasileiro, 
como demonstradas abaixo, compro-
vam a possibilidade da implementação 
da formação de preço por oferta dos 
agentes com a manutenção do MRE e 
despacho otimizado das hidroelétricas. 

Consequentemente, propõe-se que o 
MRE seja adaptado para refletir essa 
nova realidade operativa e comercial. 
Entretanto, o nível de detalhamento 
exigido para o MRE e os testes e simu-
lações a serem realizados fogem do es-
copo desta Consulta Pública. 

Apenas para ilustrar o tema estudado, 
apresentam-se aspectos levantados 
pela Câmara de Gestão da Crise de 
Energia Elétrica em 2002:

Um dos fundamentos de um merca-
do é um processo de formação de 
preços que seja consistente e que 
permita que os agentes assumam 

Posição EDP – Manutenção do MRE

A EDP defende que o MRE deve ser mantido pois 
promove benefícios sistêmicos ao compartilhar o risco 

hidrológico entre as diferentes bacias hidrográficas.

Figura 26 - Número de anos com geração abaixo do limite por submercado.
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responsabilidades e gerenciem seus 
próprios riscos. Por outro lado, um 
dos princípios básicos da operação 
do sistema brasileiro é assegurar a 
otimização operativa das usinas hi-
droelétricas em cascata e a integra-
ção inter-bacias.

Mecanismo que permite realizar a 
oferta de preços, preserva a otimi-
zação hidroelétrica na cascata e  
inter-bacias e é compatível com o 
MRE. Os passos básicos estão apre-
sentados a seguir:

1. É criada uma “conta corrente” 
de créditos de energia (MWh) para 
cada empresa

2. A cada período, é feito um “de-
pósito” em MWh na conta corres-
pondente a uma fração da energia 
afluente ao sistema. Essa fração é 
dada pela razão entre o certificado 
de energia assegurada da empresa 
e a soma de todos os certificados

3. A cada período, a empresa faz 
ofertas de preço/quantidade, limi-
tadas ao “saldo” da conta e à po-
tência instalada; as usinas térmicas 
também apresentam ofertas, limita-
das somente à potência disponível

4. As ofertas são “despachadas” 
em ordem crescente de preço até o 
atendimento da demanda. O preço 

da energia corresponde ao da últi-
ma oferta “despachada”

5. Soma-se o total de MWh “despa-
chado” comercialmente pelas usi-
nas hidroelétricas no passo 4; o ONS 
determina um despacho físico das 
usinas que produza a mesma quan-
tidade de energia total do esquema 
de oferta, mas otimizando o sistema 
(restrições das usinas em cascata, 
evitar vertimentos etc.). Em outras 
palavras, há uma separação entre 
o despacho comercial das usinas e 
seu despacho físico.

Ele apresenta as seguintes caracte-
rísticas:

• coerente com o MRE e direitos das 
empresas (% da energia afluente é 
proporcional à energia assegurada)

• cada empresa gerencia os pró-
prios riscos

• formação de preços transparentes

• preserva a otimização física do 
sistema hidroelétrico

• evita que parâmetros exógenos 
como a função custo de déficit afe-
tem a formação de preços

• facilita a criação de um mercado 
de futuros de energia e o uso de 
instrumentos de gerência de risco

Fonte: COMITÊ DE REVITALIZAÇÃO DO MODELO DO SETOR 
ELÉTRICO (Relatório de Progresso Nº 2)



A matriz elétrica brasileira tem se altera-
do significativamente nos últimos anos. 
As fontes renováveis expandiram-se em 
termos de capacidade instalada e de 
produção, respondendo por crescente 
parcela do consumo de eletricidade. 

Segundo as últimas informações dis-
ponibilizadas pela EPE, em apenas 5 
anos, entre 2010 e 2015, a geração eó-
lica expandiu sua produção em 900%, 
passando de 2,2 TWh de energia para 
21,6 TWh. O impacto na matriz elétrica 
pode ser visualizado na Figura 27: de 
0,4% do total de energia ofertada em 
2010, a fonte eólica passou a respon-
der por 3,5% em 2015.

Com a intensificação da inserção de 
fontes intermitentes no Sistema Inter-
ligado Nacional – SIN, mais frequentes 
são as situações em que as usinas des-
pacháveis são chamadas a compensar 
as oscilações das fontes intermitentes, 
observando-se elevações de custos ou 
reduções de receita de venda para fa-
zer frente a essas necessidades. 

mercado de 
serviços ancilares
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Figura 27 – Composição da matriz elétrica brasileira – 2010 a 2015.

Os serviços prestados pelas usinas despacháveis são denominados Serviços 
Ancilares, dentre os quais destacam-se o procedimento para manutenção 
da frequência da rede elétrica, o acompanhamento da carga, os Serviços 
Especiais de Proteção – SEP e o controle de tensão, os quais maximizam a 
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confiabilidade do sistema quando de 
eventos adversos. 

A prestação dos Serviços Ancilares de-
manda custos adicionais com desgaste 
dos equipamentos, consumo extraordiná-
rio de combustíveis, custos com partidas 
e paradas de máquinas térmicas, perda 
de eficiência por operar fora da condição 
nominal, além do custo de oportunidade 
da venda da energia, a qual é renunciada 
para a prestação do serviço. 

Com a evolução da matriz energética, 
resta intensificada a necessidade desse 
serviço, de maneira que se torna neces-
sário o Brasil estruturar um Mercado de 
Serviços Ancilares, para que os gerado-
res despacháveis (usinas termoelétri-
cas e hidrelétricas, sobretudo) passem 
a contar com uma remuneração compa-
tível com os serviços prestados. 

Pode-se citar, como exemplo, o que 
ocorre na Região Nordeste, devido à in-
termitência da sua produção eólica: 

I. Usinas termoelétricas de alto custo va-
riável, não despachadas por ordem de 

mérito de preço, têm sido chamadas a 
operar de 3 a 5 horas diárias no período 
de pico de carga, arcando com os respec-
tivos custos de partida e desligamento.

II. Usinas termoelétricas de baixo cus-
to variável, despachadas por ordem de 
mérito de preço, têm sido chamadas a 
operar a dois terços de suas capacida-
des, para manter máquinas sincroniza-
das que possam atender às reduções 
repentinas de produção eólica, cuja 
perda de eficiência na produção térmi-
ca resta custeada pelos agentes pro-
prietários das usinas (vide Figura 28).

III. Usinas hidroelétricas têm produzido 
aquém do despacho ótimo, deixando 
espaço nos sistemas de transmissão, 
para que oscilações na produção eóli-
ca sejam compensadas. Essa operação 
traz custos extraordinários ao MRE, 
transferidos aos geradores hidrelétri-
cos ou aos consumidores do Ambiente 
Regulado (cotas e usinas com repac-
tuação do risco hidrológico).

Figura 28 - Mercado de Serviços Ancilares no Brasil. Fonte: ANEEL, Entrevistas com experts do mercado.

MODELO ATUAL

Serviços de 
compensador 
de:  

• Síncrono
• Controle automático de geração 
(CAG)
• Autorrestabelecimento
• Sistemas especiais de proteção 
(SEP)

Remuneração

• Custos de O&M dos equipamentos 
necessários ao CAG e autorrestabe-
lecimento
• Custos de implantação e O&M de 
SEPs
• Energia solicitada como compen-
sador de síncrono (Tarifa de Serviços 
Ancilares)

Usinas 
prestadoras

• 80 UHEs
• 2 UTEs (Camaçarl e Campos)
• 1 EU (Pedreira)

EXISTEM USINAS QUE PRESTAM SERVIÇOS 
ANCILARES SEM REMUNERAÇÃO

Instabilidade de rede a ser 
corrigida carga

Termelétrica despachada 
com carga parcial para com-

pensar o síncrono

Queda de eficiência na 
queima de combustível não 
proporcional à diminuição 

na carga  aumento do CVU 
realizado

Termelétrica remunera-
da apenas com base no CVU 
teórico, levando a prejuízo na 

operação

Exemplo Pecém
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De acordo com o disposto na Reso-
lução Normativa ANEEL 697/2015, os 
Serviços Ancilares no Brasil estão divi-
didos em três grupos: 

• atendimento às condições normais 
de operação (controle de frequência, 
acompanhamento da carga e serviços 
especiais de proteção);

• atendimento às contingências do 
sistema de transmissão ou de gera-
ção (reservas girantes, não girantes 
e suplementares); 

• manutenção da qualidade e seguran-
ça (controle de tensão e black start). 

Parte desses Serviços Ancilares é pro-
vida de forma obrigatória, como o con-
trole de frequência primária e o con-
trole de tensão, enquanto outros são 
contratados bilateralmente. Os gera-
dores são ressarcidos segundo valo-
res previamente regulados por ano, de 
modo que os recursos são alocados na 
tarifa aplicada nos faturamentos men-
sais das unidades consumidoras via 
Encargos Setoriais no valor da energia. 

Em resumo, no Brasil, o custo do Servi-
ço Ancilar é atualmente caracterizado 
como um Encargo. Assim, a estrutura-
ção de um Mercado de Serviços An-
cilares configura-se como uma medi-
da relevante para que sinais de preço 
promovam o atendimento sustentável 
das necessidades sistêmicas, alocan-
do custos e riscos aos agentes que 
demandam pelo serviço.

ANÁLISE INTERNACIONAL 
No âmbito internacional, em particular 
nos países onde a inserção das fon-
tes intermitentes é mais intensa, ob-
serva-se forte tendência de os preços 
dos Serviços Ancilares serem deter-
minados por meio de mecanismos de 
mercado. A Tabela 3 ilustra os tipos de 
serviços obrigatórios providos em paí-
ses europeus. Em países como Áustria, 
Bélgica, Alemanha, Hungria e Islândia, 
boa parte dos serviços ancilares é pro-
vida de forma compulsória. Entretanto, 
a compulsoriedade não está atrelada 
necessariamente à receita regulada.

Tabela 3 – Serviços ancilares obrigatórios em países selecionados europeus.
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Proteção
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Tabela 4 – Serviços Ancilares obrigatórios em países europeus selecionados.

Na Tabela 4, observam-se os tipos de mecanismos empregados nos países euro-
peus: contratos bilaterais, leilões, tarifa regulada e serviço obrigatório sem remune-
ração. Poucos são os países que utilizam mecanismos regulados, sendo predomi-
nantes os contratos bilaterais. Leilões também são bastante utilizados na França, 
República Tcheca, além de Espanha, Portugal, Holanda, Alemanha e Áustria.

Já nos Estados Unidos, as soluções 
de mercado oferecem produtos diver-
sificados, envolvendo precificação di-
ferenciada da injeção ou retirada de 
energia rápida da rede, de até 30 mi-
nutos, 10 minutos e em tempo real.

Como observado na Figura 29, o mer-
cado de Serviços Ancilares é bem de-
senvolvido em outros países. 

A fim de iniciar o Mercado de Serviços 
Ancilares no Brasil, propõe-se que os 
serviços de Reserva Girante listados 
(usinas termoelétricas de alto custo, 
usinas termoelétricas de baixo custo 
e usinas hidrelétricas), já prestados de 
forma compulsória por alguns agentes, 
migrem para um mecanismo de oferta 
a preços de mercado. 
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O Mercado de Serviços Ancilares pode-
ria ser iniciado com mecanismos cuja 
oferta ocorra com um dia de antece-
dência, assim como com uma hora de 
antecedência, abrindo caminho para o 
seu desenvolvimento. Os custos deter-
minados a partir da oferta de preço e 
volume seriam alocados parcialmente 

aos consumidores – que se beneficiam 
do baixo custo de produção das fontes 
intermitentes – e aos agentes causa-
dores da intermitência, criando-se, as-
sim, mecanismos que devem estimular 
a eficiência dos agentes que deman-
dam ou proveem os respectivos Servi-
ços Ancilares.

Figura 29 – Mercado de Serviços Ancilares em outros países.
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Posição EDP – Criação de Mercado de Serviços Ancilares

A EDP defende a criação de um mecanismo de mercado 
de serviços ancilares para que o atendimento às 

necessidades sistêmicas reflita condições de oferta e 
procura, bem como para que haja uma consistência 

entre o agente que determina o custo e o agente 
que paga por ele. A criação de tal mecanismo teria o 

benefício adicional de servir como piloto para a futura 
introdução da oferta de preços pelos agentes.
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A presente contribuição reporta ele-
mentos relacionados a Diretrizes e 
Compromissos para Fixação de Tarifas 
e ao Acoplamento entre Formação de 
Preço e Operação, conforme propos-
ta da Nota Técnica disponibilizada na 
Consulta Pública 033/2017 do MME.

Para que as mudanças propostas para 
o setor elétrico promovam a raciona-
lidade econômica, a EDP defende a fi-
xação de tarifas com sinais horários 
de demanda e energia diferenciados 
para todas as classes de consumido-
res, incluindo-se aquelas com forneci-
mento em Baixa Tensão.

Em homenagem a transparência, segu-
rança jurídica, credibilidade, previsibili-
dade, governança e coerência, a EDP 
propõe que os modelos computacio-
nais utilizados no cálculo do despacho 

conclusões
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e do PLD tenham código fonte aberto, 
de amplo conhecimento público, assim 
como que os parâmetros técnicos das 
usinas e demais dados sejam revis-
tos periodicamente. Adicionalmente, a 
EDP defende que os modelos a serem 
utilizados sejam escolhidos por meio 
de concorrência.

Para que haja acoplamento entre pre-
ços e operação, a EDP defende a im-
plantação de um sistema de oferta de 
preços pelos agentes, com estabeleci-
mento prévio de mecanismos que ga-
rantam a promoção da concorrência e 
dos interesses sistêmicos.

Para promover razoabilidade econômi-
ca, transparência, segurança jurídica, 
credibilidade, previsibilidade e gover-
nança, a EDP defende a permanência 

do MRE, uma vez que esta se carac-
teriza como importante ferramenta de 
mitigação do risco hidrológico. Ade-
mais, a EDP entende que é relevante 
ser garantido que o MRE fique restrito 
ao risco hidrológico, a ser compartilha-
do entre os agentes.

Finalmente, a razoabilidade econômi-
ca e a eficiência alocativa dos custos 
devem ser promovidas por meio de um 
mercado de Serviços Ancilares.



www.edp.com.br




